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RESUMO 

 

A quantidade máxima de água doce que pode ser utilizada pelos seres vivos é um dos 
limites (ou fronteiras) planetárias do conceito de Rockström et al (2009) que tem por 
objetivo identificar processos ambientais que regulam a resiliência do sistema terrestre 
e definir limites para cada processo que, se excedidos, ameaçam a estabilidade 
holocênica do sistema terrestre. No entanto, os dados do consumo do recurso natural 
são descontínuos, incompletos ou inexistentes, pois ainda faltam séries temporais 
abrangentes. Neste cenário, é possível visualizar a sustentabilidade da água como 
um local de governança de recursos no que se refere ao fornecimento, à utilização e 
à conservação hídrica em relação ao sustento de curto, médio e longo prazo, tais 
como: saúde, vida coletiva e oportunidades para as gerações atuais e futuras. Diante 
disso, o estudo objetivou identificar o estágio de institucionalização, governança e 
prestação de contas na gestão do consumo de água em Instituições de Ensino e, 
como os resultados, propor uma agenda de pesquisa e um framework para prestação 
de contas. No objetivo específico a) o material analisado consiste no levantamento de 
dados no portal de transparência, levantamento de dados no plano de 
desenvolvimento institucional, levantamento do plano de gestão, busca nos campos 
dos sites das Instituições, Plano de Logística Sustentável, dados abertos, política de 
sustentabilidade e questionamentos no portal da ouvidoria. Os resultados analisados, 
com a análise de conteúdo, apresentam 5 categorias de análise e 11 códigos. Com 
destaque para a categoria “Plano de ações”, que apresentam as metas que os 
gestores pretendem abordar nos próximos anos. Com a triangulação e análise dos 
dados foi possível identificar que o atual estágio de institucionalização é o estágio pré-
institucional e que existem iniciativas do Tribunal de Contas da União em requerer a 
divulgação do Relatório de Gestão no modelo do Relato Integrado. No objetivo b) foi 
realizado um levantamento de documentações em sites das 10 instituições de ensino 
superior mais sustentáveis do mundo. Ao aplicar a análise de conteúdo foram 
identificadas 6 categorias e 11 códigos no que se refere às práticas de gestão de 
recursos hídricos. Para compor o framework, os indicadores identificados foram 
analisados com o referencial teórico, o que resultou em uma proposta a ser utilizada 
por gestores públicos. O mesmo conta com 15 itens divididos em 1. Planejamento, 2. 
Execução e 3. Prestação de Contas. Apesar dos resultados mencionados, aproveita-
se o espaço para destacar uma série de limitações na pesquisa e nos dados 
analisados que foram inspiração para uma chamada para estudos futuros com 20 
propostas. Entende-se que a pesquisa contribui para a sociedade evidenciando os 
dados disponibilizados pelas Instituições pesquisadas; contribui com o meio 
acadêmico ao realizar uma chamada para pesquisas na temática e contribui para 
governantes ao propor um framework que pode ter a sua viabilidade discutida para 
implementação em órgãos públicos federais, estaduais e municipais. 
 
Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos; Reúso da Água; Gestão de Água em 

Universidades; Prestação de Contas Recursos Hídricos; 
Institucionalização da Gestão de Água. 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

The maximum amount of fresh water that can be used by living organisms is one of 
the planetary boundaries outlined by Rockström et al. (2009), aiming to identify 
environmental processes regulating the resilience of the Earth system and to define 
limits for each process. If exceeded, these limits threaten the Holocene stability of the 
Earth system. However, data on natural resource consumption are discontinuous, 
incomplete, or non-existent, as comprehensive time series are still lacking. In this 
scenario, it is possible to visualize water sustainability as a resource governance site 
concerning water supply, use, and conservation regarding short, medium, and long-
term sustenance, such as health, collective life, and opportunities for current and future 
generations. Therefore, the study aimed to identify the stage of institutionalization, 
governance, and accountability in water consumption management in educational 
institutions, and, as a result, propose a research agenda and a framework for 
accountability. In specific objective a), the analyzed material consists of data collection 
from transparency portals, institutional development plans, management plans, 
website fields of institutions, Sustainable Logistics Plan, open data, sustainability 
policies, and queries on the ombudsman portal. The analyzed results, using content 
analysis, present 5 analysis categories and 11 codes, with emphasis on Action Plans 
presenting the goals that managers intend to address in the coming years. Through 
data triangulation and analysis, it was possible to identify that the current stage of 
institutionalization is the pre-institutional stage and that there are initiatives by the 
Federal Court of Auditors to require the disclosure of the Management Report in the 
Integrated Reporting model. In objective b), a survey of documentation on the websites 
of the 10 most sustainable higher education institutions in the world was conducted. 
By applying content analysis, 6 categories and 11 codes were identified regarding 
water resource management practices. To compose the framework, the identified 
indicators were analyzed with the theoretical framework, resulting in a proposal to be 
used by public managers. It consists of 15 items divided into 1. Planning, 2. Execution, 
and 3. Accountability. Despite the mentioned results, the space is used to highlight a 
series of limitations in the research and analyzed data that inspired a call for future 
studies with 20 proposals. It is understood that the research contributes to society by 
highlighting the data provided by the researched institutions; it contributes to the 
academic community by issuing a call for research on the topic, and it contributes to 
policymakers by proposing a framework whose feasibility can be discussed for 
implementation in federal, state, and municipal public agencies. 
 
Keywords: Water Resources Management; Water Reuse; Water Management in 

Universities; Water Resources Accountability; Institutionalization of 
Water Management.
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1 INTRODUÇÃO 
 

Este capítulo está dividido em 5 subseções. No primeiro momento 

contextualiza a temática abordada; Na sequência é discutida a problemática de 

pesquisa; Na terceira subseção é apresentado o objetivo geral e objetivos específicos; 

Enquanto que na quarta seção são apresentadas as justificativas da pesquisa e 

originalidade da tese; e, por fim, é apresentada a declaração de tese. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Uma reflexão inicial faz-se necessária: o atual estilo de vida da população exige 

cada vez mais do planeta e a ideia de “limite” é defensável para que a exploração de 

recursos ocorra dentro dos limites suportáveis para o planeta. 

De modo que tanto a Fábula para o Amanhã, de Carson (1969), proferindo a 

Primavera Silenciosa que procedeu da ineficiência do uso de recursos naturais, 

quanto o papel do desenvolvimento das relações econômicas e políticas para a 

expansão da liberdade social, proposta por Sen (2000), demonstram serem 

preocupações atuais. 

A obra de Jelson Oliveira (Oliveira, 2023), ao trazer o pensamento do filósofo 

alemão Hans Jonas quanto à ilusão de progresso, é relevante para o atual momento. 

O autor faz referência a obra de Nietzsche “as verdades são ilusões” e “moedas que 

perderam a sua efígie e entram em consideração como metal, não mais como 

moedas”, inferindo que o pensador conseguiu traduzir uma ideia filosófica importante 

que é “reconhecer a validade das ilusões que preenchem o cotidiano humano e 

orientam ações individuais e coletivas ao longo da história”. 

Ainda para Oliveira (2023), diante do atual cenário da degradação ambiental, 

poderíamos afirmar que a ilusão de progresso é uma das marcas centrais da 

humanidade. 

É importante destacar que o contrário de Progresso não é subdesenvolvimento, 

mas sim, Limite. A gestão dos bens comuns globais pode estar aquém da necessária, 

apesar dos alertas urgentes sobre uma possível ultrapassagem dos limites planetários 

e dos impactos econômicos negativos associados ao esgotamento dos recursos 

naturais essenciais (Vörösmarty et al., 2013). 
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Limites (ou fronteiras) planetárias é um conceito recente (Rockström et al., 

2009) que tem por objetivo identificar processos ambientais que regulam a resiliência 

do sistema terrestre e definir limites para cada processo que, se excedidos, ameaçam 

a estabilidade holocênica do sistema terrestre. Dentre os nove limites, está a 

quantidade máxima de água doce que pode ser utilizada (Gerten et al., 2013). 

Notando-se assim que dos muitos desafios ambientais que a sociedade enfrenta, 

aqueles que rodeiam os recursos de água azul oferecem as maiores ameaças aos 

seres humanos (Gleick, 2024). 

Mehta (2014) realiza uma analogia interessante onde cita que o mentor de 

Aristóteles, Platão, iluminou o paradoxo do valor da água e dos diamantes. No qual, 

Platão descobriu que o que é raro é valioso, enquanto a água, considerada a melhor 

de todas, é a mais barata. Os diamantes eram considerados raros e inúteis e a água 

era considerada abundante e útil. Hoje, poucas pessoas considerariam a água 

abundante. Inclusive, nos últimos anos, muito se tem falado sobre a crescente crise 

hídrica devido à sua escassez. 

Neste ínterim, destaca-se que a humanidade enfrenta um conjunto de 

problemas reais e, consideravelmente, graves, sendo um destes o consumo 

insustentável de recursos hídricos devido à ausência de gestão adequada. No qual, 

nas últimas duas décadas, mais de 80 cidades metropolitanas em todo o mundo 

enfrentaram grave escassez de água ocasionadas por secas e pelo uso insustentável 

da água (Savelli et al., 2023). 

A água é essencial para toda a vida humana e a sua utilização está 

aumentando, aproximadamente, em 1% ao ano desde a década de 1980. Estima-se 

que continue a aumentar em uma taxa semelhante até 2050, o que representará um 

aumento de 20% a 30% acima dos níveis atuais da sua utilização (Russell, 2021). 

É válido ressaltar que a escassez da água, as inundações e os debates 

referentes aos direitos à água estão ao lado das preocupações do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), número 6: “água limpa e saneamento para 

todos” da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Neste cenário, é possível visualizar a sustentabilidade da água como um local 

de governança de recursos no que se refere ao fornecimento, à utilização e à 

conservação hídrica em relação ao sustento de curto, médio e longo prazo, saúde, 

vida coletiva e oportunidades para as gerações atuais e futuras (Gleick, 2024; Passetti 
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& Rinaldi, 2020). Porém, apesar da preocupação em discussão, o mundo está longe 

de ter uma segurança hídrica (Muller et al., 2020).  

Estima-se ainda que até 2050, 70% das bacias hidrográficas sofram problemas 

relacionados com a água, com mais de quatro milhões de pessoas a viver em cidades 

com escassez de água persistente ou sazonal (Muller et al., 2020). 

Até mesmo no Brasil, conhecido como um País de abundância dos recursos 

hídricos (Paz et al., 2000), no estado do Paraná houve uma crise hídrica causada pela 

estiagem no ano de 2020, quando os reservatórios atingiram níveis mínimos 

históricos, de 26,77%, o que levou a adoção de medidas de contingência por meio da 

implementação de um sistema de rodízio no abastecimento da capital paranaense e 

em outros municípios da Região Metropolitana, que perdurou por 649 dias (Sanepar, 

2022). 

Pode-se notar que os recursos hídricos são cada vez mais pressionados na 

sua quantidade e qualidade pelo desenvolvimento demográfico, pelo crescimento 

econômico e pelas alterações climáticas, o que provavelmente conduzirá a uma crise 

hídrica global (Muller et al., 2020). 

É importante destacar que gestores enfrentam desafios para tentar reduzir os 

riscos de escassez hídrica, de forma sustentável, através de medidas de reutilização 

da água, principalmente por haver um limitado debate que interligue a avaliação dos 

riscos da escassez e a avaliação da sustentabilidade da reutilização (Muller et al., 

2020; Savelli et al., 2023). 

Tendo isso em vista, a reutilização de água ou o uso de águas residuais 

tratadas para diversos fins é discutida como um meio de aumentar a quantidade de 

água disponível em diversas faixas de qualidade e, assim, reduzir a retirada de água 

doce para aliviar a sua escassez ou até mesmo falta (Gancheva et al., 2018; Muller et 

al., 2020). 

No entanto, no Brasil não existe uma legislação em nível federal que estabeleça 

os procedimentos e padrões de qualidade, por exemplo, para o reúso de água (Mota, 

2022; Moura et al., 2020). 

O estudo de Mota (2022), destaca duas resoluções nacionais do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), (i) Resolução nº 54/2005 que estabelece 

modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reúso direto não potável de 

água e; (ii) Resolução nº 121/2010 que estabelece diretrizes e critérios para a prática 

de reúso direto não potável de água na modalidade agrícola e florestal, definida na 



19 
 

 

Resolução CNRH nº 54/2005 (Brasil, 2005). Apesar das resoluções, o autor aponta 

que as mesmas não detalham os procedimentos para a adoção da prática de reúso e 

são consideravelmente genéricas (Mota, 2022). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) (Brasil, 1997), foi instaurada 

diante a um processo substancialmente lento para formulações de leis e mecanismos 

de preservação das águas que, a princípio, não surtiram consideráveis revoluções na 

gestão do recurso. 

A lentidão das políticas de preservação e conservação dos recursos hídricos 

está estritamente ligada ao próprio ritmo do desenvolvimento econômico do País 

(Melo et al., 2022). Dessa forma, torna-se necessária a reorientação das atuais 

políticas de gestão da água e de adaptação à seca e/ou déficit hídrico para novos 

paradigmas político-econômicos que evitem o consumo excessivo e as desigualdades 

(Savelli et al., 2023). 

Em um cenário recente, 2023, foi aprovada a Lei 14.546/23 (Brasil, 2023) para 

abordar medidas de prevenção de desperdício hídrico. No qual o artigo 49-A 

determina que a União estimulará o uso das águas de chuva e o reúso não potável 

das águas cinzas em novas edificações e nas atividades paisagísticas, agrícolas, 

florestais e industriais. 

É importante destacar que a prestação de contas é um instrumento de gestão 

pública que deve utilizar informações e análises quantitativas e qualitativas dos 

resultados da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do exercício, 

com vistas ao controle social e ao controle institucional, tal como é estipulado na 

Constituição Federal (Congresso Nacional, 2024). 

 

1.2 PROBLEMÁTICA DE PESQUISA 

 

O propósito da prestação de contas é assegurar a transparência e a 

responsabilização na administração pública, bem como dar suporte às decisões de 

governança para alocação de recursos e, informar aos cidadãos, com uma visão 

estratégica e de orientação para o futuro, a aplicação dos recursos públicos (além do 

âmbito financeiro) e seus impactos na sociedade. 

Nesse contexto, o Tribunal de Contas da União (TCU), que exerce a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e 

das entidades da administração direta e administração indireta, quanto à legalidade, 
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à legitimidade e à economicidade e a fiscalização da aplicação das subvenções e da 

renúncia de receitas, estabeleceu que os órgãos governamentais federais precisam 

elaborar o Relatório de Gestão (TCU, 2024). 

O Relatório de Gestão está sendo exigido desde 2020 e é um dos principais 

instrumentos de comunicação entre governo, cidadãos e seus representantes. O 

mesmo precisa ser elaborado a cada exercício e enviado ao TCU, segundo a Instrução 

Normativa TCU nº 84, de 22 de abril de 2020 (TCU, 2020). 

O Relatório de Gestão, na sua complexidade, abrange documentos, 

informações e demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional ou patrimonial. É organizado na forma de Relato Integrado (RI), o que lhe 

permite uma visão sistêmica do desempenho e da conformidade da gestão dos 

responsáveis por uma ou mais unidades jurisdicionadas durante o exercício financeiro 

(MDHC, 2024). 

O Relato Integrado foi desenvolvido após 30 anos ou mais de tentativas em 

ampliar a prestação de contas para incluir o impacto socioambiental organizacional, 

visando a ruptura de relatórios estritamente econômicos. Na sua proposta busca ser 

plausível, compreensível e confiável para engajar diferentes stakeholders em uma 

demanda plural de interesses (Gray, 2010; Thomson, 2015). 

Uma das particularidades RI é o prestígio e soberania do corpo de diretores do 

seu conselho, representado pelo The International Accounting Standards Board 

(IASB), The Financial Accounting Standards Board (FASB), The Internation Federation 

of Accountant (IFAC) e The International Organization of Securities (IOSCO), os CEOs 

das Big Four, os chefes dos principais órgãos dos profissionais de contabilidade 

britânicos e os CFOs das principais multinacionais (Flower, 2015, p. 2). 

Entende-se que a Instrução Normativa TCU nº 84 (TCU, 2020) é de suma 

importância para a gestão pública, pois empregar a forma do RI é estar alinhado a um 

movimento contábil mundial para maior qualidade na gestão e divulgação de 

elementos financeiros e não financeiros, tendo como cerno como a organização gera 

valor. O RI, atualmente, é empregado como estrutura conceitual pelo International 

Financial Reporting Standards (IFRS). 

O TCU elaborou um material de apoio (TCU, 2022) para que entidades públicas 

federais formulem o Relatório de Gestão na forma de RI. O material incentiva a 
divulgação do consumo de água e de estratégias de gestão para reduzir o seu 
consumo nas unidades (negrito nosso). É importante ressaltar que as instituições 
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possuem a flexibilidade de divulgar as informações que entenderem pertinentes para 

o relatório e o TCU não determina todos os conteúdos que precisam ser divulgados. 

Diante o contexto, entende-se que existe uma evolução nos últimos anos no 

que se refere à gestão e prestação de contas de sustentabilidade por parte de 

instituições públicas. Contudo, entende-se que há uma oportunidade de melhor gestão 

dos recursos nos órgãos públicos, alinhada aos ODS da ONU. Porém, poucas são as 

medidas regulatórias coercitivas para que tal gestão seja incentivada, principalmente, 

no que se refere a gestão do consumo hídrico e programas para reutilização desse 

recurso. 

Entende-se que tal discussão está em linha a Teoria Institucional com 

abordagem sociológica, ao entender que nem sempre as organizações tomam 

decisões de maneira racional, pois a cultura ocidental moderna tem um caráter 

instrumental, ou seja, ela precisa ser explicada pelo ponto de vista econômico e 

comportamental (Swedberg, 2005). 

Diante dessas consideráveis preocupações sobre reúso e gestão dos recursos 

hídricos, o estudo de Silva et al. (2021), objetivou dimensionar o possível volume de 

água de chuvas a ser captado no telhado de um órgão público e reutilizado para 

múltiplo uso em um Campus, do Instituto Federal do Paraná. A 

hipótese levantada no estudo é que o volume de água coletado nos telhados desse 

órgão seja suficiente para suprir totalmente o consumo de água do Campus em 

questão. 

Silva et al. (2021) concluíram que o projeto apresentado é viável para ser 

implementado e demonstra que o volume captado de chuva precipitada nos telhados 

supriria, com exceção de um único mês, toda a necessidade para o seu pleno 

funcionamento desse Campus. Além disso, a implementação tem potencial para gerar 

uma economia de, aproximadamente, 50% no consumo de água quando apenas 

utilizado para fins com descargas (Silva et al., 2021). 

O estudo de Christ e Burritt (2017) objetivou examinar a relação entre a 

contabilidade e a gestão corporativa da água diante de uma crise hídrica amplamente 

reconhecida e a falta de dados relevantes disponíveis com granularidade adequada 

sobre os quais os gestores das empresas possam basear suas diferentes decisões. 

As evidências examinadas confirmam que o papel da contabilidade na gestão 

hídrica corporativa tem sido amplamente negligenciado, com ênfase em relatórios 

externos. As abordagens existentes de contabilidade de água corporativa são 
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confusas, é difícil distinguir as técnicas disponíveis e faltam determinar quais as 

ferramentas que são mais apropriadas em diferentes situações (Christ & Burritt, 2017). 

Baker e Schaltegger (2015) afirmam que esta crítica à contabilidade da 

sustentabilidade é importante, mas a crítica precisa, também, levar à abertura de 

novos espaços, novas possibilidades institucionais e novas técnicas para abordar a 

sustentabilidade. 

As interações humanas com o ciclo hidrológico são caracterizadas por má 

gestão e comprometimento dos ecossistemas. Uma característica comum desta 

globalização dos problemas hídricos é o legado de uma má gestão, que está 

enraizada na estrutura dos ciclos hidrológicos e biogeoquímicos contemporâneos 

(Vörösmarty et al., 2013). 

Existem poucos exemplos de uso de ferramentas de gestão de água (Muller et 

al., 2020; Savelli et al., 2023) e seria útil que estudos de caso de melhores práticas 

fossem realizados. Nesse sentido, o presente estudo propõe expandir tal discussão 

para o setor público no Brasil, levantando a seguinte problemática: Qual o estágio de 

institucionalização, governança e prestação de contas na gestão do consumo de água 

em Instituições de Ensino? 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 
 

Identificar o estágio de institucionalização, governança e prestação de contas 

na gestão do consumo de água em Instituições de Ensino e, como os resultados, 

propor uma agenda de pesquisa e um framework para prestação de contas. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 
 

a) Identificar o estágio do processo de institucionalização e governança no que 

se refere a utilização da água em Instituições Federais de Ensino. 

b) Compor um Framework para Prestação de Contas do Consumo de Água no 

Setor Público; e, 

c) Propor uma agenda de estudos futuros. 
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1.4 JUSTIFICATIVA 

 

Quanto a importância de tal tema relaciona-se aos riscos relacionados a gestão 

da água. Bem como, a necessidade de interpretação de dados qualitativos baseados 

em informações sobre os benefícios e complexidades do consumo da água 

corporativa em diferentes indústrias, setores, culturas, sistemas políticos, 

configurações legais, áreas geográficas, arranjos da cadeia de suprimentos e estágios 

de desenvolvimento econômico (Christ & Burritt, 2017). Pois, a gestão sustentável do 

abastecimento de água urbana constitui um dos principais desafios do nosso tempo 

(Savelli et al., 2023) e, deste modo, justifica-se a importância do tema. 

Destaca-se a necessidade em debater a temática na área de ciências 

contábeis. Pois, contabilidade é vista como uma lente que tem potencial para 

representar, com precisão, o que as empresas estão a fazer para que o público 

informado possa responsabilizá-las (Baker & Schaltegger, 2015). 

Ao considerar explicitamente o que é água - uma questão ontológica - e como 

a água pode ser compreendida e representada - uma questão epistemológica -, a 

ciência contábil pode fornecer uma análise mais profunda e crítica dos arranjos 

existentes e gerar recomendações importantes que aumentam as contribuições da 

ciência contábil para formas mais sustentáveis de viver e organizar a gestão do 

consumo do recurso hídrico. 

Portanto, entende-se que a ciência contábil precisa se envolver com tais 

debates, suposições e configurações das relações entre água e sociedade pois, 

conforme Russel (2021), as formas de pensar o efeito da água são afetadas por pelo 

menos três pontos relacionados: (i) contabilidade e prestação de contas dos serviços 

de água e saneamento; (ii) o uso e gestão da água pelas organizações; e, (iii) a 

governança dos ecossistemas de água e água doce. 

Para Russel (2021), um dos temas que a contabilidade precisa ter engajamento 

no que se refere à temática água é projetar sistemas de contabilidade e prestação de 

contas para apoiar a conservação de ecossistemas de água doce como parte da 

mitigação climática. 

No entanto, um foco míope no livro-razão é inútil para os contadores ou para 

as organizações para as quais eles trabalham, pois os objetivos e desafios 

organizacionais estão em constante evolução e, portanto, aqueles que os veem 

apenas por meio de uma lente financeira podem ter pouco a oferecer além da 
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conformidade onde, de acordo com Egan (2018), é necessário um olhar qualitativo na 

prestação de contas. 

Contudo, embora nas últimas duas décadas um corpo crescente de pesquisa 

contábil para sustentabilidade investigou amplas preocupações relevantes para a 

água e o setor hídrico (por exemplo, Chalmers et al., 2012; Crowther et al., 2006; 

Passetti & Rinaldi, 2020), fornecendo contribuições significativas para a compreensão 

de como a água passou a ser medida, gerenciada e controlada, ainda faz-se 

necessário pesquisas no setor público (Olusanmi et al., 2021). 

Em linha à pesquisa de Antonini e Larrinaga (2017), a motivação desta tese é 

engajar-se no desenvolvimento de metodologias aprimoradas para reportar a 

sustentabilidade, neste caso, da água no setor público. A justificativa do setor 

escolhido se dá pela chamada de pesquisas realizada no estudo de Silva et al. (2021), 

para o debate em torno da sustentabilidade da administração pública nos Institutos 

Federais, ao considerar que é dever desta a salvaguarda dos recursos naturais. 

Identificar o estágio de institucionalização e governança dos recursos em tais 

instituições, alinhado com a proposta de um Framework, possui potencial para 

direcionar novos caminhos de gestão hídrica para instituições de ensino brasileiras. 

Isso porque é compreensível que os relatórios corporativos e os indicadores são 

necessários para medir a sustentabilidade e melhorar a contabilidade e a elaboração 

de relatórios para tornar as organizações mais responsáveis pelos seus impactos 

sociais e ambientais (Antonini & Larrinaga, 2017), sejam elas públicas ou privadas. 

Enquanto estudos citam a necessidade de contribuir para a gestão sustentável 

dos recursos hídricos (Russel, 2021), surgem questões quanto à sua contribuição real 

e potencial para a ciência e a prática da sustentabilidade. Estudos de divulgação 

ancorados em fluxos existentes de estudos contábeis têm seu lugar, assim como 

investigações aprofundadas de locais empíricos específicos e estudos de caso que 

enriquecem a accountability (Russel, 2021). 

Gray (2010) afirma que “a contabilização da sustentabilidade torna o planeta 

como a sua entidade contabilística”. No entanto, como o planeta pode ser traduzido 

em limites específicos para indicadores de sustentabilidade a nível empresarial é uma 

questão problemática que requer um olhar para a ciência do desenvolvimento 

sustentável (Adams & Larrinaga-gonza, 2019; Baker & Schaltegger, 2015; Bebbington 

et al., 2017). 
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No que cerne ao debate consumo de recursos naturais, o estudo de Leach et 

al. (2013), alertam que para enfrentar estes desafios é necessária uma ciência 

interdisciplinar, inclusiva e politicamente astuta da sustentabilidade e do 

desenvolvimento sustentável. Onde, a depender de contextos específicos, é 

importante reunir cientistas sociais e naturais de diferentes áreas e, além disso, o 

debate seria vitalmente enriquecido pelo conhecimento e experiência dos cidadãos, 

utilizadores de recursos, decisores políticos e profissionais (Leach et al., 2013). 

Diante o exposto, entende-se que a atual proposta, aqui apresentada, possui 

potencial para levar à abertura de novos espaços de discussão na academia, governo 

e sociedade no que se refere a otimização do recurso da água. 

As Instituições utilizadas neste estudo possuem potencial de impactar 

estudantes e servidores para boas práticas com uma gestão sustentável de recursos 

hídricos, além de, possuir um trabalho intensivo em internacionalização de suas 

pesquisas. Portanto, entende-se que as boas práticas de gestão nos campi das 

instituições, principalmente, de ensino e pesquisa, podem impactar em nível regional, 

nacional e, até mesmo, na esfera internacional. 

 

1.5 RELATOS DA PROPOSTA E LIMITAÇÕES DA TESE 

 

A ideia da tese teve origem em uma disciplina multidisciplinar ministrada no 

Programa de Pós-graduação em Contabilidade (PPGCONT) do setor de Ciências 

Sociais Aplicadas da Universidade Federal do Paraná (UFPR) denominada 

“Valoração da Água Limpa e Água Servida”. 

Na mesma época estava ocorrendo uma feira promovida pelo Governo 

Estadual com objetivo de apresentar o estado para empresas internacionais com 

interesse em atuar no Paraná. Na oportunidade, um dos gestores utilizou como 

argumento qualitativo para a vinda das empresas ao Paraná, entre outros benefícios, 

que o estado tem capacidade de água por, pelo menos, 300 anos. Tal número na 

época chamou a atenção da autora desta tese, que passou a pesquisar sobre gestão 

e governança de recursos hídricos, principalmente pelo contraste recentemente 

vivenciado da maior crise hídrica do próprio estado do Paraná nos últimos 100 anos. 

A ideia de tese inicial, contemplava realizar uma análise do consumo per capita, 

em metros cúbicos (m³) nas prefeituras brasileiras. Segundo o último censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o Brasil possui 5.655 municípios. 
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É de conhecimento que em algumas cidades brasileiras as prefeituras são as maiores 

empresas do município e, portanto, o consumo do recurso poderia ter relevância para 

as localidades. A ideia era mensurar instituições com melhores percentuais de 

consumo, práticas estabelecidas pelo gestor para obter esse número e criar um painel 

contábil do valor da água. Considerando não apenas o seu valor financeiro, mas sim, 

o valor entregue na sua utilização por serviço empregado. 

Entende-se que um painel do valor da água empregada é uma iniciativa 

necessária da ciência contábil pois, atualmente, o valor da água está vinculado 

apenas ao seu custo de tratamento. No entanto, não foi possível realizar tal pesquisa 

devido às limitações de informações disponibilizadas nos portais públicos. 

Um segundo levantamento foi focar esse valor da água nas instituições públicas 

de ensino superior, por acreditar que elas são formadoras de opinião quanto ao 

quesito abordado. Desta forma, foi realizado um envio preliminar de mensagens para 

45 profissionais de instituições públicas de ensino superior distribuídas em todo o 

Brasil. Porém, como relatado na metodologia e resultados dessa tese, pouco se 

obteve de resultados. 

A presente ideia surge da inquietação por cobrar o serviço público para que 

tenha maior responsabilidade no uso de recursos naturais, especificamente da água, 

criando mecanismos de prestação de contas para que usuários da informação possa 

acompanhar essa gestão do consumo, indo além da prestação de contas financeira e 

aproximando da gestão de recursos. 

Considerando o prazo de defesa da tese regimental da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a tese encerra-se com essa 

proposta e apresenta uma agenda de pesquisas futuras no item 4.1.5.1 e a proposta 

de uma Framework (4.2) para ser discutido com Governantes e sociedade quanto à 

Prestação de Contas deste recurso finito e vital para a vida humana, mas que, 

atualmente, a ciência contábil limita-se a mensurá-lo apenas pelo custo de tratamento 

e distribuição. 

Informa-se que os resultados apresentados nesta tese foram submetidos para 

debates em congressos e posteriormente serão publicados em periódicos. Portanto, 

considerando a possível evolução no presente debate recomenda-se ao leitor entrar 

em contato com a pesquisadora para ter a versão mais avançada do estudo. Currículo 

Lattes - http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8058195T7. E-

mail - kelli.favato@gmail.com. 
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1.6 TESE DEFENDIDA 

 

De acordo com o percurso de desenvolvimento da ideia apresentado no item 

1.5, defende-se inicialmente a tese: 

A transparência do consumo de água nas Instituições Públicas Federais de 

Ensino Superior no estado do Paraná é limitada devido à ausência de um processo 

de institucionalização na prestação de contas do consumo do recurso por tais órgãos.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O capítulo teórico desta tese está dividido em duas seções, sendo: (2.1) 

Consumo de Água e o Princípio da Responsabilidade; e, (2.2) Teoria Institucional.  

 

2.1 CONSUMO DE ÁGUA E O PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE 

 

A presente seção está dividida em 2 subtópicos. No primeiro foi abordado 

sobre os limites planetários e o princípio de responsabilidade no que se refere ao 

consumo de recursos naturais. No segundo tópico, está apresentada uma vasta 

discussão quanto à gestão sustentável do consumo de água. 

 

2.1.1 Limites Planetários e o Princípio da Responsabilidade 
 

O conceito de fronteira planetária (Rockström et al., 2009), tem como objetivo 

definir os limites ambientais dentro dos quais a humanidade pode operar com 

segurança. Tal abordagem provou ser influente no desenvolvimento de políticas de 

sustentabilidade global (Gleick & Cooley, 2021; Steffen et al., 2015). 

Pesquisadores de ciências naturais apontam que há cada vez mais evidências 

de que as atividades humanas estão afetando o funcionamento do sistema planetário 

em um estágio que ameaça a resiliência planetária e a sua capacidade de persistir em 

um estado semelhante ao do Holoceno (Ensor & Hoddy, 2021; Steffen et al., 2015), 

de modo que as mudanças ambientais globais atingiram uma escala abrupta que já 

não pode ser excluida (Rockström et al., 2009). 

O conceito de limite planetário visa propor uma alternativa à sustentabilidade 

global (Oliveira, 2023). Rockström et al. (2009), identificaram nove limites planetários 

e propuseram quantificações para sete deles. Onde um dos limites é sobre a utilização 

global de água doce, no qual, estimam que a humanidade já tenha transgredido três 

fronteiras planetárias: no que diz respeito às alterações climáticas, à taxa de perda de 

biodiversidade e às alterações no ciclo global do nitrogênio. As fronteiras planetárias 

são interdependentes, porque a transgressão de uma delas pode mudar a posição de 

outras fronteiras ou fazer com que sejam transgredidas. 

Para criar uma democracia hídrica é necessário que os princípios de equidade, 

colaboração e inclusão sejam fundamentais nas iniciativas (Ensor & Hoddy, 2021; 
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Sultana, 2018). Pois, é crucial reconhecer que a água é uma questão moral, e não 

apenas uma questão de acesso, distribuição, proteção, conservação e consumo. 

Trata-se, portanto, de política e poder. Aqueles que têm o poder de controlar a água 

podem decidir quais vidas e meios de subsistência são importantes. 

É importante ressaltar aos governantes que estão no poder que a água é, 

essencialmente, uma preocupação moral e ética e, não apenas, uma preocupação 

econômica ou que deve ser politizada à custa do bem-estar das pessoas e do planeta, 

ou seja, a questão hídrica não diz respeito apenas à água, mas muito mais (Sultana, 

2018). 

Embora o planeta seja caracterizado por fronteiras planetárias, o crescimento 

econômico não tem limites. O ODS é, portanto, tornar o desenvolvimento econômico 

compatível com estes limites ecológicos (Antonini & Larrinaga, 2017).  

Para Oliveira (2023), a população não está preparada para pensar 

politicamente de acordo com uma teoria de justiça que leve em conta os demais seres 

vivos, com olhar para a justiça climática, ideia que está ao encontro de outros 

pesquisadores (Fantini, 2020). De modo que cabe aos stakeholders pressionar 

autoridades para que algo seja feito. 

Oliveira (2023) apresenta a ideia de Progresso para Hans Jonas (Jonas, 2006), 

no qual o filósofo não apenas reivindica um tipo de Progresso que seja submetido aos 

preceitos da ética da responsabilidade, mas também assume que algum tipo de 

Progresso é possível e que, para isso, é necessário retirar também o Progresso das 

“raias da utopia” (Jonas, 2006). Para os autores (Jonas, 2006; Oliveira 2023), este é 

o caminho para que a humanidade assuma a sua tarefa cósmica que é preservar a 

essência humana e o seu ambiente natural. Para Jonas (2006), a prudência será a 

melhor parte da coragem e certamente um imperativo da responsabilidade (Oliveira, 

2023). 

Diante ao exposto, ressalta-se que é necessário respeitar os limites e optar por 

um estilo de vida que seja mais ambientalmente adequado, ou seja, sem exigir um 

crescimento infinito em um planeta com recursos finitos (Jonas, 2006). 

 

2.1.2 Gestão sustentável do consumo de Água 
 

O que é notável sobre a água é que ela atravessa todas as fronteiras e todos 

os aspectos do conhecimento, pois é, ao mesmo tempo, social, econômica, política, 
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institucional, cultural, espiritual e ecológica. Embora 70% do Planeta Terra seja 

coberto por água, apenas 2,5% da água da terra é doce, sendo esta quantidade 

utilizada para uma variedade de necessidades como na agricultura, indústria, uso 

municipal e doméstico (Sultana, 2018). Entende-se que o funcionamento sustentável 

do sistema Terra é um pré-requisito para sociedades prósperas em todo o mundo 

(Steffen et al., 2015). 

Apesar do reconhecimento da importância da água, existe uma distribuição 

desigual em todo o mundo devido a um acesso desigual às quantidades limitadas de 

água potável existentes, sendo a escassez de água uma das questões ambientais 

mais prementes no mundo atual (Sultana, 2018; Van Beek et al., 2011; Vinayagam et 

al., 2024). 

Dadas estas realidades em todo o mundo, a água precisa de ser vista como 

uma entidade multissetorial transversal que se conecta entre categorias, e não apenas 

para um propósito específico ou singular, a forma como é frequentemente tratada 

(Sultana, 2018). 

Fato é que muitos registros históricos sobre a utilização doméstica e industrial 

da água são descontínuos, incompletos ou inexistentes. Contudo, ainda faltam 

inúmeras séries temporais abrangentes e consistentes para todos os países do mundo 

(Flörke et al., 2013). 

Ainda em 2013, o estudo de Flörke et al. (2013) realizou uma chamada para 

que gestores propusessem políticas adequadas de gestão de recursos no contexto do 

planejamento do uso da terra nos países que compõem a região amazônica (Flörke 

et al., 2013) devido o resultado da pesquisa apontar por uma variação no 

armazenamento de água terrestre e diminuição da umidade atmosférica de áreas 

desmatadas, apontando que existem respostas complexas dos componentes do 

orçamento hídrico superficial e atmosférico ao desmatamento caso se a suposta 

tendência de desmatamento continuar até 2050. 

Na mesma linha, o estudo de Weng et al. (2018) sugere que um passo crucial 

para o uso sustentável da água pelos países amazônicos (ressonando o cumprimento 

dos ODS 6 e 15) é incluir a influência da atividade terrestre na gestão da água (Weng 

et al., 2018). 

À medida que as alterações climáticas e o crescimento populacional colocam 

cada vez mais pressão sobre os recursos de água doce (Flörke et al., 2013; Gleick & 

Cooley, 2021; Rockström et al., 2009; Steffen et al., 2015; Vinayagam et al., 2024), as 
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agências governamentais e os cientistas reconheceram a importância da reutilização 

da água (Rosenberg Goldstein et al., 2024; Vinayagam et al., 2024). Reconhecendo 

que a reutilização da água está a tornar-se uma necessidade e que é necessário 

determinar como melhorar a aceitação pública desta estratégia de gestão. 

O estudo de Rosenberg Goldstein et al. (2024) propôs uma integração da 

psicologia para avaliar a eficácia dos esforços de educação e divulgação sobre a 

reutilização da água, no qual 68% dos participantes já tinham ouvido falar de 

reutilização de água e 91% relataram vontade de utilizar água reciclada em, pelo 

menos, uma atividade. Portanto, os resultados apontam para a possibilidade de validar 

e aumentar a eficácia de materiais educativos sobre reutilização de água usando 

medidas neuro cognitivas sofisticadas (Rosenberg Goldstein et al., 2024).  

O estudo de Vinayagam et al. (2024) também aponta que a água não potável 

tem potencial para reutilização como substituto da água doce, especialmente para 

irrigação de culturas, paisagismo urbano, diversas aplicações urbanas e operações 

industriais. Apontando que a reutilização de água abrange a utilização de águas 

cinzentas, provenientes de chuveiros e lavatórios domésticos, para fins de irrigação. 

A água negra restante, seguindo processos padrão de tratamento de águas residuais 

primárias ou secundárias, também pode ser utilizada para irrigação. Abordagens que 

permitem a reutilização completa da água, garantindo que 100% da água é reciclada 

e pode ser utilizada para fins de irrigação em jardins públicos e outros espaços 

exteriores. 

Além disso, um método alternativo de reciclagem de água inclui o uso de água 

da chuva coletada em canais de drenagem de águas pluviais. O que contempla 

o escoamento de águas pluviais em regiões urbanas, que normalmente é direcionado 

através de sistemas de drenagem (Dave et al., 2022; Vinayagam et al., 2024). 

Os gestores de águas pluviais nos Estados Unidos fizeram progressos 

significativos na implementação de projetos contribuindo para o cenário de reutilização 

de água do país, mas por ora não houve esforços abrangentes para desenvolver 

capacidade nacional ou regional para captar e utilizar águas pluviais (Dave et al., 

2022). 

A captação de água da chuva envolve capturar e armazenar água limpa 

precipitada para reutilização. Estudos que analisaram o potencial de captação de água 

da chuva em diversas cidades dos EUA descobriram que a captura do volume que cai 
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nos telhados poderia atender às necessidades anuais de água de 21% a 75% da 

população de cada cidade (Kelly et al., 2021). 

Desde 2012, a Tucson Water, no Arizona, oferece descontos para famílias 

qualificadas para sistemas de coleta de água da chuva onde, em 2017, a Tucson 

Water iniciou um programa de concessão e empréstimo de coleta de água da chuva 

com base na renda (Kelly et al., 2021). 

Os novos programas da cidade de New York propiciam incentivos financeiros 

por meio de subvenções e descontos tarifários para proprietários privados que 

implementem infraestruturas “verdes” para captura de água pluvial, em contrapartida 

é fornecido descontos de 25% nas contas de água e de até 76% nas contas de águas 

residuais que são oferecidas às indústrias privadas que implementam e mantêm 

sistemas de captação de água pluvial no local. O retorno do investimento (ROI) para 

estes sistemas pode ser de oito a 10 anos, mas o desconto na taxa é perpétuo, o que 

cria um incentivo financeiro para os promotores privados (Dave et al., 2022). 

Na Califórnia, a Lei de Captação de Água da Chuva de 2012 (AB 275) autoriza 

usuários residenciais e serviços públicos e privados a instalar e operar sistemas de 

captação de água da chuva para uso paisagístico, oferecendo incentivos para a 

captação adicional de águas pluviais, baseando o cumprimento da Lei da Água Limpa 

no volume de águas pluviais captadas (Gleick & Cooley, 2021). 

No Brasil, há uma tendência para a criação de legislação e parâmetros para a 

utilização da água de reúso, que ainda está em estágio incipiente, apenas 27% dos 

estados da Federação contêm alguma legislação estadual ou municipal (Moura et al., 

2020). 

Em 2023, o Governo Brasileiro alterou o Art. 49-A, no âmbito da Política Federal 

de Saneamento Básico, para que a União passe a estimular o uso das águas de chuva 

e o reúso não potável das águas cinzas em novas edificações e nas atividades 

paisagísticas, agrícolas, florestais e industriais, conforme regulamento (Brasil, 2023). 

Dave et al. (2022) indicam que um problema institucional é que a população, 

como um todo, não apoia a utilização de dinheiro público em terras que não controlam 

ou não possuem. O interesse em projetos de captação de águas pluviais é, por vezes, 

motivado por fatores regulamentares que podem ajudar criando incentivos para usar 

o reuso como estratégia e fornecendo segurança regulatória para impulsionar a 

inovação. Enfrentar os desafios institucionais implica uma transformação a longo 
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prazo do modus operandi municipal e de serviços de utilidade pública profundamente 

enraizados. 

Um ponto relevante apontado por Kelly et al. (2021) é que os governos locais - 

sejam cidades, vilas, condados e distritos especiais - americanos suportam 96% dos 

custos dos investimentos em infraestruturas hídricas e da gestão de recursos. 

Kelly et al. (2021) apontam para as limitações contábeis, pois a contabilidade 

financeira para todas as entidades públicas nos EUA é regida pelo Governmental 

Accounting Standards Board (GASB). 

A Declaração de Conceitos GASB Nº. 4 estabelece o princípio fundamental de 

que, para capitalizar um investimento em ativo, a entidade pública deve controlar o 

ativo a ser financiado, o que impede a utilização de dólares de obrigações, e da dívida 

pública em geral, para projetos, instalações ou dispositivos privados (Kelly et al., 

2021). 

Uma alternativa viável é acessar Títulos Municipais que podem ser emitidos 

como títulos de receita ou títulos de obrigação geral. O governo brasileiro divulgou em 

2023 a primeira emissão de títulos verdes do Tesouro Nacional. O novo título 

sustentável será emitido em dólares no mercado internacional, com prazo de sete 

anos, com vencimento em 2031 (Skroch, 2023). 

A lógica dos títulos verdes permite ao governo pedir dinheiro emprestado a 

investidores, se comprometendo a devolver esse dinheiro com juros em um prazo 

determinado (Skroch, 2023).  

Os recursos devem ser destinados, exclusivamente, a projetos sustentáveis, 

de modo a oferecer aos investidores uma oportunidade de aplicar seus recursos em 

iniciativas que promovam a sustentabilidade, enquanto proporcionam ao emissor - 

nesse caso, o governo brasileiro - uma fonte (Skroch, 2023). 

No mês de janeiro do ano de 2022, o Conselho de Normas de Divulgação 

Climática (CDSB) foi consolidado no International Financial Reporting Standards 

(IFRS) para apoiar o trabalho do recém-criado International Sustainability Standards 

Board (ISSB). O CDSB elaborou uma orientação de aplicação para divulgações 

relacionadas à água - é um consórcio internacional de ONGs empresariais e 

ambientais. Em vista a avançar e alinhar o modelo global de relatórios corporativos 

dominantes para equiparar o capital natural e social ao capital financeiro (Climate 

Disclosure Standards Boards, 2021). 
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O Quadro CDSB centra-se na comunicação de informações ambientais 

relevantes em relatórios convencionais aos investidores. Isto baseou-se diretamente 

na Estrutura Conceitual do International Accounting Standard Board (IASB), aplicando 

princípios de relato financeiro (IFRS, 2022). 

A Estrutura do CDSB evoluiu ao longo do tempo, com a primeira versão, a 

Estrutura de Relatórios sobre Mudanças Climáticas, lançada em 2010, focada nos 

riscos e oportunidades que as mudanças climáticas apresentam para a estratégia, 

desempenho financeiro e condição de uma organização (IFRS, 2022). 

Em 2013, o Conselho do CDSB concordou em expandir o âmbito do Quadro 

para além das alterações climáticas e das emissões de gases com efeito de estufa 

(GEE), para abranger informações ambientais e capital natural, com esta revisão 

publicada em 2015 (Climate Disclosure Standards Boards, 2021). 

O âmbito do Guia sobre a Água abrange informações relacionadas com a água 

a serem incluídas no relatório principal com foco na governança da água (1); (2) 

políticas, estratégias e metas e gestão relacionada; (3) riscos e oportunidades; (4) 

fontes de impacto ambiental; (5) desempenho e análise comparativa; e, (6) 

perspectivas (Climate Disclosure Standards Boards, 2021). 

No entanto, ao contrário dos limites dos relatórios financeiros - baseados numa 

dimensão e obrigatórios através de normas de relatórios financeiros - os limites dos 

relatórios de sustentabilidade são específicos para cada indicador 

ambiental/social. Além disso, qualquer tentativa de definir limites de relato de 

sustentabilidade necessita de flexibilizar o princípio do controle financeiro para permitir 

a inclusão de impactos ambientais que são produzidos para além dos limites do relato 

financeiro, mas sobre os quais a entidade tem algum grau de controle / 

responsabilidade (Antonini & Larrinaga, 2017). 

Para verificar como os limites dos relatórios são considerados na prática em 

indicadores ambientais e relatórios de sustentabilidade, o estudo de Antoni e 

Larrinaga (2017) relata uma análise de conteúdo de uma amostra de 92 relatórios de 

sustentabilidade publicados por empresas FT 500 e submetidos ao banco de dados 

de benchmark GRI. As conclusões são que os limites do relato são, como esperado, 

limitados à consideração do controle financeiro (característica do relato financeiro) e, 

portanto, não alinhados com a visão sistêmica necessária para abordar uma utilização 

sustentável dos recursos naturais (Antonini & Larrinaga, 2017). 
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2.2 TEORIA INSTITUCIONAL 

 

No âmbito das teorias organizacionais, pesquisadores permeiam pela ênfase 

na análise de custos de transações, análise da agência, evolução da teoria dos jogos, 

perspectivas de direitos de propriedade e sociologia econômica. Esta abrange o 

discurso de patrimônio de Weber na sociologia organizacional com o foco nas 

empresas e o papel que a cultura e o significado sociológico desempenham na 

organização econômica (Swedberg, 2003). 

Para Swedberg (2003) existem 3 razões para que a teoria da institucional ser 

notável no último século, sendo elas: (i) as organizações têm cada vez mais um papel 

importante na sociedade; (ii) a contribuição da teoria foi feita por acadêmicos e 

mercado (como estudos de Taylor); e, (iii) a sua interdisciplinaridade. 

Um sistema institucionalizado tende a transportar uma "bagagem" de relações 

estruturadas e atividades que se tornam institucionalizadas ao longo do tempo, 

processo este referido como "contágio da legitimidade" (DiMaggio & Powell, 1983). 

A perspectiva do “novo institucionalismo” surge em uma via contrária a ideia de 

que as organizações podem ser explicadas apenas com variáveis econômicas. 

Entende-se que a cultura ocidental moderna tem um caráter instrumental, portanto ela 

precisa ser explicada pelo ponto de vista econômico e comportamental, pois nem 

sempre as organizações tomam decisões de maneira racional, tal como os 

economistas têm uma tendência a fazer (Swedberg, 2003). 

No âmbito da nova teoria institucional a ideia central consiste em defender que 

o avanço e a compreensão das instituições necessitam de uma integração de 

variáveis sociológicas, tais como: crenças, normas e relações sociais. Isso porquê 

possibilitam compreender a motivação dos agentes econômicos para estarem 

alinhados as regras, por consequência, a teoria tem contribuído para explicar o 

surgimento e a manutenção dos arranjos institucionais formais que moldam o 

comportamento econômico (Nee, 2005). 

 

2.2.1 Processo de Institucionalização 
 

Assim como Gehlen (2017) e Gehlen et al. (2021), este estudo utilizará como 

base a construção teórica de Tolbert e Zucker (1996), pois entende-se que as autoras 

desenharam uma metodologia plausível para que se possa utilizar em uma 



36 
 

 

abordagem empírica como se dá o processo de institucionalização e suas fases 

identificáveis durante o percurso. 

De acordo com Tolbert e Zucker (1996), a linha de Schutz (1962) sobre ações 

são divididas em habituais e tipificação. Habituais são comportamentos desenvolvidos 

de forma empírica e adotados por atores sociais, com o objetivo de resolver problemas 

rotineiros de modo que qualquer ação repetida seja moldada em um padrão. Enquanto 

a tipificação envolve significados compartilhados, ligados aos comportamentos 

habituais. 

Existe dois processos que envolvem a formação inicial das instituições e em 

seu desenvolvimento: a habitualização que é desenvolvimento de comportamentos 

padronizados para a solução de problemas e a associação de tais comportamentos a 

estímulos particulares e, o segundo processo, a objetivação que é o desenvolvimento 

de significados gerais socialmente compartilhados ligados a esses comportamentos, 

um desenvolvimento necessário para a transposição de ações para contextos além 

de seu ponto de origem (Tolbert & Zucker, 1996). 

Tolbert e Zucker (1996) classificam que as ações quando adquirem a qualidade 

de exterioridade são chamadas de sedimentação. De modo que conjunto de 

processos que são sequenciais (habitualização, objetificação e sedimentação). O 

processo de institucionalização se inicia com a inovação derivada de mudanças 

tecnológicas, força do mercado ou legislação. 

Na sequência, a inovação inicia o processo de habitualização, está ao ter um 

monitoramento interorganizacional e teorização, passa para a próxima etapa que é a 

objetificação. Após a análise dos impactos positivos, do nível de resistência do grupo 

e da defesa do grupo de interesse, é possível verificar se o processo chegou ao nível 

de sedimentação (Gehlen, 2017). A Figura 1, proposta por Tolbert e Zucker (1996) 

evidencia o processo descrito acima.  
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Figura 1 
Processos inerentes à institucionalização 

 
Fonte: Tolbert e Zucker (1996, p. 207). 
 

A habitualização é uma espécie de resposta, por meio de arranjos estruturais, 

aos problemas organizacionais que podem ocorrer em uma ou mais organizações que 

enfrentam problemas semelhantes, de modo que os processos resultam em um 

estágio de pré-institucionalização (Gehlen, 2017). 

Para DiMaggio e Powell (2005) nos campos em que há alto grau de incerteza, 

os ingressantes, “que poderiam servir como fontes de inovação e variação, 

procuraram superar a obrigatoriedade de inovação imitando práticas estabelecidas 

dentro do campo”. 

O movimento que levaria a um status mais estável (ou permanente) é o estágio 

de objetificação que envolve consenso social sobre o qual o valor da estrutura e a 

adoção das organizações com base no consenso desenvolvido (Tolbert & Zucker, 

1996). 

Nessa etapa as estruturas que se objetificam e, foram disseminadas de forma 

ampla, estão no estágio de semi-institucionalizado, em que a difusão deixa de ter 

caráter imitativo, passando a ter uma base normativa, refletindo a teorização implícita 

ou explícita das estruturas (Gehlen et al., 2021; Tolbert & Zucker, 1996).  

De modo que tenham uma taxa de sobrevivência maior do que na fase pré-

institucional, ainda não perdurem. A sedimentação está diretamente ligada à 
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institucionalização total, sobrevivendo por várias gerações (Gehlen et al., 2021; 

Tolbert & Zucker, 1996). 

A institucionalização total da estrutura dependerá de diversos fatores como a 

baixa resistência de grupos de oposição; o apoio e promoção continuados dos grupos 

defensores; a relação positiva com os resultados alcançados. Por fim, a reversão de 

tal processo (desinstitucionalização) se daria por meio de uma grande mudança no 

ambiente (Gehlen et al., 2021; Tolbert & Zucker, 1996). 

A Tabela 1 apresenta as características dos processos de institucionalização, 

de acordo com Tolbert e Zucker (1996). 

 

Tabela 1 

Estágios de institucionalização proposto por Tolbert e Zucker 

Dimensão Estágio pré-
institucional 

Estágio semi-
institucional 

Estágio de total 
institucionalização 

Processos Habitualização Objetificação Sedimentação 

Características dos 
adotantes Homogêneos Heterogêneos Heterogêneos 

Ímpeto para difusão Imitação Imitativo/normativ
o Normativa 

Atividade de teorização Nenhuma Alta Baixa 
Variância na 
Implementação Alta Moderada Baixa 

Taxa de fracasso 
estrutural Alta Moderada Baixa 

Fonte: Tolbert e Zucker (1996, p. 185).  
 

A seção dissertada possibilita definir as categorias e subcategorias de análise 

referentes aos processos de institucionalização e isomorfismo conforme objetivos 

específicos “a” do estudo, tomando como base o estudo de Gehlen et al. (2021). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

A seção de procedimentos metodológicos está apresentada em 4 subseções. 

Na primeira, será apresentada a classificação da pesquisa. Na segunda, será 

apresentada a amostra selecionada. Na sequência é abordado a estratégia 

desenhada para coletar os dados e, por fim, é discutido o tratamento e análise dos 

dados. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO GERAL DA PESQUISA 

 

Uma corrente de pesquisas que aparece em destaque nos estudos 

organizacionais, se concentra em criação de sentido que são construções ativas de 

realidades locais (Brown et al., 2015; Zilber, 2002). Em vista disso, neste estudo, 

aplicou-se as abordagens sumarizadas na Tabela 2, pois entende-se que são 

adequadas para atender a problemática de como se relaciona o estado de 

institucionalização, governança e prestação de contas na gestão do consumo de água 

em Instituições Públicas Federais de Ensino no estado do Paraná e atender ao 

objetivo específico de propor um framework.  
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Tabela 2 
Classificação da pesquisa 

Fonte: Flick (2009); Cooper & Schindler (2016); Myers (2013); Chua, 1986; 
Bryman (2012); Burrel & Morgan (1979). 
 
 
3.2 APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA SELECIONADA 

 

No que se refere ao objetivo a), inicialmente, foi realizado contato com 45 

profissionais em Universidades Públicas de Ensino (estaduais e federais), abrangendo 

os 26 estados brasileiros. Após prévio contato, optou-se por seguir com a pesquisa 

documental com levantamento no site das instituições onde e em contato na 

ABORDAGEM ESTRATÉGIA 
Epistemologia Positivista 
Ontologia Relativista 
Problema Qualitativo 
Tempo dos fatos Ex-post-facto 

Coleta de Dados 

Objetivo a) Identificar o estágio processo institucionalização e 
governança no que se refere a utilização da água em Órgãos 
Públicos Federais, na área de ensino, no estado do Paraná. 

1. Contatos via mensagens eletrônicas 
2. Levantamento de dados no portal de transparência 

levantamento de dados no plano de desenvolvimento 
institucional 

3. Levantamento relatório de gestão 
4. Busca nos campos do site da instituição 
5. Plano de logística sustentável 
6. Dados abertos 
7. Política de sustentabilidade 
8. Questionamentos no portal da ouvidoria 

 
Objetivo b) Compor um Framework para Prestação de Contas 
do Consumo de Água no Setor Público 

9. Referencial Teórico: 2.1.1 Limites Planetários e o 
Princípio da Responsabilidade; 2.1.2 Gestão Sustentável 
do Consumo de Água 

10. Práticas identificadas nas Instituições Federais de Ensino 
do Paraná (conforme resultados categorizados na seção 
4.1) 

11. Práticas identificadas nos sites das 5 primeiras 
instituições que compõem o QS World University 
Rankings: Sustentabilidade 2023 

 
Interpretação Análise de Conteúdo 
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Ouvidoria. Neste momento foram selecionadas as Instituições Públicas Federais de 

Ensino Técnico e Superior no estado do Paraná para compor o estudo de caso. 

A escolha deriva da sua relevância local e nacional, além do quê as instituições 

foram constituídas em períodos diferentes o que pode indicar potencial de 

institucionalização diferente entre elas. São 3 instituições que compõem o grupo 

ensino público superior no estado do Paraná: (i) Universidade Federal do Paraná 

(UFPR); (ii) Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); e, (iii) Instituto 

Federal do Paraná (IFPR). 

A Universidade Federal do Paraná, constituída em 1912, é a mais antiga 

universidade do Brasil e é referência no ensino superior para o Estado e para o País. 

Demonstra a sua importância e excelência através dos cursos de graduação, 

especialização, mestrado e doutorado, que são norteados pelo princípio da 

indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão. A universidade possui treze 

(13) campi, presente na capital, no interior e no litoral do estado. Atendendo 37.970 

alunos e 5.917 servidores, divididos entre professores e técnicos administrativos 

(UFPR, 2024). 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná possui 13 campi no estado. Foi 

criada em 1.909, como a 'Escola de Aprendizes Artífices' e, em 2005, tornou-se a 

primeira, e até então única, Universidade Tecnológica do país. A instituição conta com 

35 mil estudantes e 3.500 servidores, divididos entre professores e técnicos 

administrativos (UTFPR, 2017). 

Quanto ao Institutos Federais, são instituições com estrutura pluricurriculares e 

multicampi (reitoria, campus, campus avançado, polos de inovação e polos de 

educação a distância), especializados na oferta de educação profissional e 

tecnológica que totalizam mais de 661 unidades sendo estas vinculadas a 38 Institutos 

Federais (Brasil, 2018). 

Especificamente quanto ao Instituto Federal do Paraná, a instituição foi criada 

em dezembro de 2008 através da Lei 11.892, que instituiu a Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica. No estado do Paraná, o IFPR contempla 

20 campi, distribuídos por todo o Paraná. A instituição é formada por 29 mil estudantes 

e, aproximadamente, 3.000 servidores, divididos entre professores e técnicos 

administrativos (IFPR, 2024). 

As Instituições mencionadas possuem potencial de impactar estudantes e 

servidores para boas práticas com uma gestão sustentável de recursos hídricos, além 
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de possuir um trabalho intensivo em internacionalização de suas pesquisas. Portanto, 

entende-se que as boas práticas de gestão nos campi podem impactar em nível 

regional, nacional e, até mesmo, na esfera internacional. 

No que se refere-se ao objetivo b, para composição do Framework, foi realizada 

uma vasta leitura de artigos para compor o referencial teórico e o resultado desta 

composição foi utilizado para categorizar os itens do Framework. Além disso, duas 

outras seleções foram realizadas: 1. Evidências de práticas de gestão do consumo de 

água conforme o objetivo a) e, 2. seleção das cinco (10) primeiras universidades no 

ranking QS World University Rankings: Sustentabilidade 2023 para busca de práticas 

nos sites das Universidades. 

 

3.3 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados está apresentada por objetivo, sendo: 

 

 Objetivo a) Identificar o estágio do processo institucionalização e 
governança no que se refere a utilização da água em Órgãos Públicos Federais, 
na área de ensino, no estado do Paraná. 
 

No que se refere à institucionalização, é importante ressaltar que, de acordo  

Tolbert e Zucker (1996) , a análise de conteúdo de materiais escritos pode fornecer 

indicadores úteis a respeito do estado cultural das estruturas. No entanto, 

independente da metodologia empregada para coletar os dados, qualquer afirmação 

plausível a respeito do grau de institucionalização de estruturas, provavelmente, 

residirá em uma estratégia envolvendo triangulação de dados de fontes e métodos. É 

nesse sentido que a coleta de dados foi desenhada para realizar a triangulação de 

fontes. 

Inicialmente, foi realizado um prévio levantamento com 45 (quarenta e cinco) 

contatos de profissionais de diferentes universidades e Institutos Federais de Ensino 

nas cinco regiões do país que, mesmo pertencendo ao network dos orientadores e 

todos sendo servidores diretos da administração das respectivas instituições, pouco 

ou quase nada se conseguiu através deles, mostrando que quanto ao quesito 

consumo e gestão de água dentro das instituições públicas federais de ensino, as 

mesma não são e não estão disponíveis dentro de um modelo que a transparência 
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pública determina. Uma vez que um governo transparente, naturalmente, proporciona 

informações sobre o que está fazendo, sobre seus planos de ação, suas fontes de 

dados e suas atribuições perante a sociedade (Brasil, 2023). 

Na sequência foi realizada uma solicitação na Ouvidoria das Instituições 

Federais de Ensino no estado do Paraná com a seguinte mensagem de contato: 

“Meu nome é Kelli, estou cursando o doutorado em Contabilidade no 

PPGCONT da UFPR, com orientação dos Prof. Dr. Luiz Panhoca (UFPR) e 

Prof. Dr. Frederico Silva (IFPR). Para fins de pesquisa, gostaria de ter acesso 

há algumas informações separadas por 2 itens: 

1. consumo mensal de água nos departamentos (e/ou campi) da Universidade 

dos últimos 10 anos (se não houver dados de todo o período, por gentileza, 

compartilhar a partir do ano que possuírem). Obs.: precisamos das informações 

contemplando todos os campi das cidades em que a Universidade tem 

presença. 

2. Existe um planejamento institucional para gestão do consumo de água? 

(exemplo: práticas de reúso; incentivo para economia; projeção do limite de 

consumo por unidade, projeto para gestão sustentável do consumo do recurso 

etc.). Se sim, por gentileza, conseguem disponibilizar os resultados de tais 

práticas/projetos? Acessei as informações de transparência e não encontrei 

essa informação em nível detalhado. Muito obrigada!”. 

 

Em concomitante ao aguardo da resposta das Ouvidorias, foi realizado 

levantamento documental nos sites institucionais das universidades abordadas em 

vista a identificar práticas de gestão dos recursos hídricos. 

A coleta ocorreu no Relatório de Gestão (modelo relato integrado) mais recente 

disponibilizado pela instituição; Portal de Transparência; no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI); busca nos campos do site da instituição; Plano 

de Logística Sustentável; Dados abertos; Política de Sustentabilidade (quando 

localizada). 

Cabe ressaltar, que não foi previamente definido que o acesso seria a 

determinado documento, mas sim, foi realizada uma busca no site das IES para 

identificar documentos e informações sobre o consumo de água, resultando nas 

documentações acima mencionadas. 
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Durante a coleta de dados, foi realizada leitura flutuante (Bardin, 2016) para 

identificar documentações que abordavam sobre o consumo de recursos hídricos e 

realizar o download desses documentos. 

Entende-se que foi possível realizar triangulação das fontes para concluir 

quanto ao estágio de institucionalização proposto. 

 

Objetivo b) Compor um Framework para Prestação de Contas do Consumo de 
Água no Setor Público 
 

Além da constituição do referencial teórico e utilização das informações 

coletadas para o objetivo a), foi realizada a coleta de dados nos sites das dez (10) 

primeiras instituições do ranking QS World University Rankings: Sustentabilidade 

2023. Sendo elas: 

1. University of Toronto (Toronto, Canada). 
2. University of California, Berkeley (UCB) (Berkeley, United States). 
3. The University of Manchester (Manchester, United Kingdom). 
4. University of British Columbia (Vancouver, Canada). 
5. The University of Auckland (Auckland, New Zealand). 
6. Imperial College London (London, United Kingdom). 
7. The University of Sydney (Sydney, Australia). 
8. Lund University (Lund, Sweden). 
9. The University of Melbourne (Parkville, Australia). 
10. Western University (London, Canada). 

 

A QS Quacquarelli Symonds fornece serviços, análises e insights para o setor 

global de ensino superior, com o portfólio QS World University Rankings instituído 

desde 2004, entende-se que é um ranking relevante para selecionar as instituições 

analisadas. A busca das informações foi realizada nos campos de busca do site 

buscando as palavras-chaves “water” e “reuse water” e, análise de relatórios de 

prestação de consta (quando disponíveis). 

Ao realizar a pesquisa pelos campos de “buscas” houve retornos de pesquisas 

realizadas por cientistas das Universidades, entendendo que as pesquisas não estão 

no escopo de análise para constituição do Framework onde, para esta tese, esses 

resultados foram desconsiderados. 

Além de pesquisas nos campos de busca, foi realizado uma busca nos 

documentos financeiros e relatórios de divulgação dessas instituições, buscando por 



45 
 

 

palavra-chave “reports accountability”; “Accountability reports”; “Financial planning 

and reports”; “Strategic mandate agreement (SMA)”; “Social responsibility”; 

“Environmental sustainability” e acessando as áreas de Prestação de Contas. O 

método empregado foi análise exploratória e, não apenas, uma pesquisa com 

palavras-chaves previamente estabelecidas. Entende-se que deste modo foi possível 

abranger um leque maior de informações. 

É importante ressaltar que a amostra não considerou se a Universidade é 

pública ou privada, portanto, não são todas as Universidades que têm por obrigação 

divulgar informações financeiras. Ainda assim, entende-se que a seleção é adequada 

por estas instituições comportarem os primeiros lugares do ranking. 

 

3.4 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Quanto ao objetivo a): 
 

Foi necessário realizar 2 tratamentos de dados. 1. Análise de conteúdo das 

informações identificadas, conforme Tabela abaixo: 

 

Tabela 3 
Procedimentos da Análise de Conteúdo 

I Pré-análise II Exploração do Material 
III Tratamento dos 
Resultados e 
Interpretação 

i. Exploração do material 
ii. Seleção dos materiais 
empregados 
iii. Formulação do 
objetivo de análise: 
estratificar dados para 
constituir as categorias e 
códigos. 
iv. Formulação de 
categorias 
vii. definição de códigos 

Realizada a administração 
sistêmica dos itens codificados 
e categorizados para identificar 
práticas de gestão do consumo 
de água e estágios de 
institucionalização. 

ii. Utilizar o Excel 
como apoio para 
codificação dos 
indicadores que serão 
criados. 

Nota: Adaptado Bardin (2017) 

  

Ao todo foi realizado o download de 12 documentos disponibilizados nos portais 

das instituições. Com o auxílio do Excel, foi realizada a categorização dos dados 
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(Bardin, 2017), resultando em 5 categorias: Auditoria; Consumo; Normativo; Planos 

de Ação; e, Incentivo à Gestão. Uma terceira leitura da documentação foi realizada 

para identificar os 11 códigos de análise, que empregou a análise por parágrafo 

(Bardin, 2017). 

As categorias e códigos foram apresentados e discutidos na seção 4.1, e, 

concomitante a isso, foi realizada uma quarta leitura nos documentos para verificar se 

a categorização e codificação estava consistente. 

Na sequência foram analisados na perspectiva da Teoria Institucional 

(tratamento 2), conforme Tabela 4: 

 

Tabela 4 
Definição das categorias de análise 

Categorias Subcategorias 
Habitualização 

 
Inovação, Estrutura, 
Políticas e procedimentos  

Objetificação Consenso social, Difusão da estrutura 

Sedimentação Resultados positivos, Continuidade da estrutura, 
Baixa resistência 

Fonte: Gehlen et al. (2021); Tolbert & Zucker (1996)  
 

É válido ressaltar que o processo de institucionalização é sequencial passando 

de Habitualização (pre-institucional) para Objetificação (Semi-institucional) e 

posteriormente no estágio de Sedimentação (Estágio de Institucionalização Total). 

Essa análise viabilizou inferir sobre a Tese defendida: A transparência do 

consumo de água nas Instituições Federais de Ensino Superior do Paraná é limitada 

devido à ausência de um processo de institucionalização na prestação de contas do 

consumo do recurso por tais órgãos. 

 

Quanto ao objetivo B: 
Os dados serão categorizados e empregados no framework de prestação de 

contas. A Imagem 2 apresenta o passo a passo para a sua elaboração: 
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Figura 2 
Composição do Framework 

 
 

A primeira, segunda e terceira etapa abrangem os procedimentos teóricos para 

elaboração do framework de gestão do consumo de água. Na primeira etapa, foi feito 

um levantamento do arcabouço regulatório de Recursos hídricos, da Leis foram 

1

• Análise de conteúdo da legislação pertinente a Recursos Hídricos
Fonte: Lei Nº 9.433/97 e Plano Nacional de Recursos Hídricos

2

• Análise de Conteúdo da ODS 6 - Água Potável e Saneamento
Fonte: ODS ONU: 6

3

• Análise de conteúdo dos artigos sobre o tema
Fonte: Christ e Brurritt (2017); WBCSD-SIUCN (2012)

4

• Análise de conteúdo dos dados coletas nos sites das 10 primeiras 
instituições do Ranking QS World University Rankings
Fonte: University of Toronto; University of California, Berkeley (UCB); 
The University of Manchester; University of British Columbia; The 
University of Auckland; Imperial College London; The University of 
Sydney; Lund University; The University of Melbourne; Western 
University

5
• Análise de conteúdo dos dados coletados na seçaõ 4.1

6

• Composição do Framework com base em unidades de análise 
identificadas
Fonte: Bardin (2017)
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extraídas categorias conforme a análise de conteúdo de Bardin (2017) para serem 

analisadas na etapa quatro. 

Na etapa dois, foi realizado um levantamento dos indicadores criados pela ONU 

verificando a sua aplicação no setor público, os indicadores foram analisados na etapa 

quatro. As etapas quatro e cinco foram constituídas com os resultados da análise de 

conteúdo das informações disponíveis nos sites das instituições (3 IES do Paraná e 

10 IES selecionadas). 

A etapa seis, consiste na elaboração do Framework. Essa etapa, segue a 

abordagem metodológica proposta por Bardin (2017) , conforme Tabela 5. 

 

Tabela 5 
Procedimentos da Análise de Conteúdo 

I Pré-análise II Exploração do Material 
III Tratamento dos 

Resultados e 
Interpretação 

i. Exploração do material 
ii. Seleção dos materiais 
empregados 
iii. Formulação do 
objetivo de análise: 
estratificar dados para 
constituir o Framework 
iv. Formulação de 
índices: a. gestão de 
recursos hídricos; b. 
consumo sustentável da 
água; c. contabilidade da 
água. 

Realizada a administração 
sistêmica dos itens codificados e 
categorizados para compor os 
indicadores qualitativos e 
quantitativos que irão compor o 
Framework. 

i. definir o emissor e o 
receptor dos 
indicadores do 
Framework. 
ii. Utilizar o software 
Atlas Ti como apoio 
para codificação dos 
indicadores que serão 
criados. 

Nota: Adaptado Bardin (2017) 

 

O Framework aqui proposto tem como referência inicial o Framework criado por 

Christ e Brurritt (2017) para o setor privado, ampliando a discussão para o setor 

público. Entende-se tal adaptação como necessária, pois o modo de gerar valor do 

estado é diferente do setor privado, além de que, pequenos municípios do Estado tem 

os órgãos municipais como os principais consumidores de recursos. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Este capítulo da tese está dividido em dois tópicos, sendo o primeiro (4.1) 

referente a apresentação e análise dos resultados do Objetivo A que é identificar o 

estágio do processo institucionalização e governança no que se refere a utilização da 

água em Órgãos Públicos Federais, na área de ensino, no estado do Paraná. 

Para atender ao objetivo, a seção 4.1 apresenta e realiza a análise dos 

resultados obtidos com a Ouvidoria e dos resultados das buscas documentais nos 

sites das Instituições. As categorias analisadas são apresentadas nas subseções 

4.1.1 a 4.1.5.  

O item 4.2 apresenta o Framework elaborado para atender o objetivo b) 

Compor um Framework para Prestação de Contas do Consumo de Água no Setor 

Público. 

Na sequência, o item 4.3 apresenta a discussão dos resultados e um 

subtópico com limitações da tese e sugestões de pesquisas futuras.  

 

4.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DO OBJETIVO A 

 

Se inicia esta seção apresentando o resultado dos contatos realizados com 

mais de 45 profissionais de 15 universidades públicas nas 5 regiões do Brasil. 

Atendendo a uma pluralidade regional em grandes centros e regiões do interior. Dos 

contatos realizados, foram obtidos 10 retornos (22,2%). Dentre eles, alguns indicavam 

novos contatos e outros responderam os itens abaixo: 

 

Resposta Universidade A: 

Oi Kelli, 

É possível. Seria interessante você utilizar a ouvidoria para buscar a informação 

ou diretamente via Pró-Reitorias de Pesquisa. Essa é uma despesa estimativa 

e contratual que é cuidada por fiscalização, portanto com acompanhamento. 

Outra vertente seriam as ações de sustentabilidade em relação ao tema que 

também podem ser levantadas pelas mesmas fontes já citadas.  

Abraços e boa pesquisa. 

 

Resposta Universidade B: 
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Prezada Kelli, 

Quanto ao consumo das universidades públicas, desconheço onde possa 

verificar, já que no portal da transparência é possível identificar apenas valor, 

fornecedor, etc. 

Quanto ao orçamento, [...] sim há anualmente uma previsão de consumo, onde 

este valor é lançado na previsão orçamentária do ano seguinte, que 

posteriormente se transforma na LOA com seus detalhamentos de despesas. 

 

Resposta Universidade C: 

Prof, a captação da água da chuva existe e é canalizada para as descargas. 

Poço artesiano não há. 

 

Resposta Universidade D: 

Olha essa informação não tenho... Nosso campus tem água de poço 

subsuperficial. Então nem entra em uma contagem. 

 

Resposta Universidade E: 

Dado difícil de obter... porque a gente não tem hidrômetro ou equipamento de 

medição... uma opção é desligar a bomba e encher o castelo de água para 

realizar uma estimativa de quanto tempo ele (castelo de água) seca... mas é 

bem difícil. 

 

Resposta Universidade F: 

A Reitoria não tem relação com esta informação. 
 

Com as respostas obtidas, foi possível concluir que uma abordagem ao nível 

nacional não era viável para esse estudo. E, seguindo a sugestão da Universidade A 

(codificada nesta pesquisa) optou-se por seguir solicitando as informações na 

Ouvidoria das Universidades e analisar ações de sustentabilidade para identificar o 

grau de institucionalização dos processos. 

Realizamos as solicitações no Portal da Ouvidoria das 3 Instituições de Ensino 

Federal do Paraná. Até o fechamento desta pesquisa (19 de março de 2024) apenas 

2 Instituições responderam a solicitação. É importante ressaltar que a solicitação foi 

realizada em Janeiro/24 e o prazo regimental para resposta são 30 dias que podem 
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ser prorrogáveis por mais 30 dias. A IES não respondente, por ora, não movimentou 

o processo de resposta apesar do prazo ter vencido. 

O IFPR atendeu à solicitação realizada por meio da Ouvidoria dentro do prazo 

estipulado em Lei. Abaixo está apresentada a resposta enviada pela instituição no 

Portal da Ouvidoria: 

“Considerando o requerimento de acesso à informação mencionado acima, em 

conformidade com a Lei n. 12.527/2011, art. 11, §1°, inciso III, e § 3°, § 6°, 

prestamos as seguintes informações: 

1.1. A Pró-reitoria de Administração não dispõe de acesso centralizado aos 

registros de gastos relativos ao fornecimento de água nos campi do IFPR. 

Dessa maneira, esclarecemos que todas as informações detalhadas sobre este 

assunto devem ser requisitadas individualmente a cada campus, responsável 

pela gestão e controle dos referidos serviços. 

1.2. Alternativamente, os dados solicitados podem ser acessados nos 

respectivos processos administrativos referentes aos pagamentos de serviços 

de água e esgoto, disponíveis para consulta pública no endereço eletrônico: 

https://ifpr.edu.br/gestao-eadministracao/sei/. 

Nesta página, o usuário deve acessar na aba Serviços Comuns; Consultar 

Processos e Documentos e seguir os seguintes passos: Preencher a pesquisa 

pública com o termo "SANEPAR"; Pesquisar em: Documentos Gerados; 

Especificar o Tipo de Processo: Finanças: Execução Orçamentária e 

Financeira; Informar o período desejado para consulta; Uma listagem dos 

processos referentes aos pagamentos de serviços de água e esgoto, no âmbito 

do IFPR, a partir de setembro de 2018, será apresentada. Ao acessar cada 

processo de cada campus, o requerente poderá visualizar as faturas de água e 

esgoto incluídas nos autos, contendo as informações referentes ao consumo 

mensal dessas unidades. 

Por fim, esclarecemos que, no âmbito da Pró-reitoria de Administração, 

não há um planejamento institucional específico para a gestão e consumo de 

água.” 
 

É importante mencionar que as novas solicitações individuais nos campi foram 

realizadas conforme indicado pelas IES, no entanto, considerando a data-limite para 

conclusão desta tese as respostas individuais não estão no escopo desta análise. 
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Quanto à alternativa 1.2 apresentada pela IES, foi verificado pela autoria que a 

Prestação de Contas financeira ocorre no Portal indicado. Não foi possível identificar 

um nível mais granular de governança do consumo pois, mesmo com acesso às 

faturas com o consumo de água disponibilizadas no site, não é possível segregar a 

quantidade de alunos e servidores que utilizaram os campos nos referidos meses para 

mensurar o consumo per capita. 

Referente à segunda questão realizada pela autoria quanto a existência um 

planejamento institucional para gestão do consumo de água e quando positivo a 

solicitação para disponibilizar as informações, como exemplo: práticas de reuso; 

incentivo para economia; projeção do limite de consumo por unidade, projeto para 

gestão sustentável do consumo do recurso, etc., o IFPR informou que não há um 

planejamento institucional específico para a gestão e consumo de água. 

A UFPR respondeu a solicitação disponibilizando as faturas de água, no texto 

abaixo é possível visualizar a resposta na íntegra: 

 

Prezada Senhora, 

Em atendimento ao protocolo registrado por Vossa Senhoria, seguem 

respostas abaixo recebidas da Pró-Reitoria de Administração e da 

Superintendência de Infraestrutura desta universidade: 

Observação: Serão encaminhamos os arquivos em 3 (três) partes contendo no 

total de 4 (quatro) arquivos. 

Resposta da Pró-Reitoria de Administração: “Em referência ao [...], de 

solicitação de informações, no que compete à Pró-Reitoria de Administração, 

seguem as faturas da SANEPAR pelo fornecimento de água e serviços de 

esgoto a diversos Campi da UFPR: Abrange todo o período do qual temos 

informações disponíveis, a partir do ano de 2015. Pró-Reitoria de 

Administração” 

Resposta da Superintendência de Infraestrutura: “A SUINFRA é quem realiza 

as manutenções na rede. Sendo assim, registro que a SUINFRA apenas 

acompanha com o auxílio da Unidade de Compliance da UFPR e da própria 

PRA aumentos significativos de consumo, observando o consumo mensal, que 

possam indicar vazamentos e faz a verificação imediata e reparos necessários 

com a sua equipe de manutenção. Coordenadoria Administrativa” 

Atenciosamente, Ouvidoria Geral, Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
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Quanto às respostas da UFPR, estão em linha a prestação de contas 

financeiras informada também pelo IFPR. Não foi possível identificar em nível granular 

a governança do recurso. Quanto a resposta da Superintendência de Infraestrutura, é 

válido ressaltar que a Universidade possui um setor de compliance para identificar 

aumentos significativos que podem indicar vazamentos, porém não foram 

disponibilizadas ações de gestão do recurso como exemplo: melhorias na 

infraestrutura para captação da água da chuva. Bem como, não foram compartilhadas 

as análises realizadas pela SUIFRA. 

Em concomitante ao contato com a Ouvidoria foi realizada a pesquisa 

documental nos sites das instituições e após a análise das documentações coletadas, 

foi possível obter 5 categorias de análise e 11 códigos foram criados. 

É importante ressaltar que a autora seguiu o mesmo processo de busca de 

informações para todas as 3 Universidades, que foi buscar as documentações 

estabelecidas na metodologia, realizar a leitura flutuantes dos arquivos, tal como, 

determina a metodologia de análise de conteúdo da Bardin (2017) e após categorizar 

e codificar as informações que são pertinentes a divulgação de água ou recurso 

hídrico. 

Optou-se por avaliar a documentação mais recente disponível. O intuito da 

pesquisa não é medir o nível de divulgação entre instituições e compará-los, mas sim, 

identificar práticas de governança e estágios de institucionalização delas. 

A Tabela abaixo apresenta os itens identificados: 
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TABELA 6 
Categorias e Códigos Identificados 

Categorias Códigos IFPR UFPR UTFPR 
Auditoria Conformidade   1 
Consumo Divulgação Consumo 1 2 3 
Normativo Alocação eficiente   1 

 Uso sustentável  1  
Plano de Ação Divulgação Consumo  3 1 

 Infraestrutura 3 1  
 Poços Perfurados  1  
 Purificação de Água  1  
 Racionalização de uso  1 1 
 Infraestrutura para reúso águas 

pluviais 1 2 3 
Incentivo à 
gestão Conscientização 2 1 2 

 Total 7 14 12 
 
 
As categorias identificadas serão apresentadas nos próximos subtópicos. 

 

4.1.1 Categoria Auditoria 
 

A categoria em questão foi avaliada apenas em uma instituição, um ponto 

importante a destacar é que o relatório do auditor quanto a avaliação do Plano de 

Logística Sustentável (PLS) da UTFPR apresentou que: 

 

“[...] foram encontrados alguns relatórios de ações de sustentabilidade 

referentes aos anos de 2016 a 2018, contendo alguns quadros referentes ao 

consumo de copos descartáveis, papel, energia elétrica, água e esgoto, 

qualidade de vida no trabalho, coleta seletiva e compras sustentáveis. Contudo, 

desde o ano de 2019 as informações encontram-se pendentes de atualização. 

[...] todavia, durante os trabalhos, confirmou-se por meio de reuniões e da 

solicitação de auditoria 2023-02-02, que a UTFPR ainda não dispunha de um 

Plano de Logística Sustentável atualizado” [Relatório do Auditor - UTFPR]. 
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Foi verificado o link para Política de Sustentabilidade e o campo "levantamento 

de ações" para água e esgoto retorna uma mensagem automática que a página não 

existe. 

 

4.1.2 Categoria Consumo 
 

Na categoria de consumo, identificamos que a codificação está centrada na 

divulgação. O item foi identificado no Relatório de Gestão; Faturas de Água e Esgoto 

e; Plano de Logística Sustentável. Não foi identificado um padrão na forma de 

apresentação deste item. 

A UTFPR apresenta no Relatório de Gestão o total de consumo com água e 

esgoto em 2023. Os números não são abertos por campus e não há análise de como 

se deu a gestão do recurso em 2023. 

No Plano de Logística Sustentável da UTFPR foi relatado que no campus de 

Curitiba foi instalado o Escritório Verde. O mesmo trata-se de um escritório piloto que 

gera energia solar e distribui a energia para outros blocos, possui captação de água 

da chuva para utilizar nas bacias sanitárias e foi construído com materiais de 

construção e conceito de sustentáveis e de Carbono Zero e materiais reciclados. É 

um modelo piloto de construção dentro do conceito de construção sustentável. 

Na UFPR identificamos que no Relatório de Gestão houve menção de uma 

ação denominada “Valoriza UFPR”, na qual houve divulgação de uma cartilha com 

boas práticas para economizar água, papel, energia etc. Contudo, não foi apresentado 

a mensuração dos resultados com o programa. A instituição divulga no Relatório que 

houve um aumento no consumo de energia e água devido o retorno das atividades 

presenciais (pós pandemia), não realizando um comparativo por aluno nos períodos 

mencionados. 

No IFPR, foi apresentado no Plano de Logística Sustentável o consumo de 

água e esgoto, per capita, por campus, (expresso em m³) no período de 2019 a 2021. 

Apesar da divulgação, dos 20 campi apenas 12 apresentaram os dados nos 3 anos, 

muito embora entende-se como dados defasados como mais de 3 anos, não refletindo 

a situação atual. Como pode-se observar na Figura 3. 
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FIGURA 3 
Consumo Médio Mensal Per Capita IFPR 

 
Fonte: Plano de Logística Sustentável. Acesso em: https://ifpr.edu.br/wp-
content/uploads/2023/02/Plano-de-Logistica-Sustentavel-Relatorio-2019-2021.pdf 

 
 
Desconsiderado da análise os anos de 2020 e 2021 por serem períodos 

pandêmicos e atípicos, onde o funcionamento presencial da Universidade foi afetado. 

Os dados comparativos em 2019 são interessantes para notar a diferença per capita 

de consumo, como exemplo, o campus Curitiba com 0,07 e Campi Goioerê como 0,29 

m³ de consumo. Entende-se que a forma de apresentação da instituição é uma prática 

que poderia ser reproduzida por outras instituições. 

No entanto é importante salientar que os campi possuem diferenças em 

estrutura devidos aos cursos disponíveis, no qual pode-se esperar que cursos que 

utilizam laboratórios de pesquisa com sistema de refrigeração de água tendem a 

consumir mais que cursos cujo recurso não é utilizado. 

O relatório apresentado pela instituição contempla os fatores que promoveram 

aumento ou redução do consumo, sendo as justificativas: vazamentos em 

encanamentos; pandemia; revitalização das caixas de água; revitalização de 

hidrantes; inoperância na boia de caixa d’água de reuso (está capta água da chuva 
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para reaproveitamento em banheiros). Ressalta-se que das justificativas 

apresentadas, não é possível identificar se os itens foram generalizados ou uma 

ocorrência para a Universidade como um todo. 

 
 

4.1.3 Categoria Normativo 
 

Foi identificada essa categoria nos documentos de duas instituições: UTFPR e 

UFPR. 

Na primeira, a categoria está presente na Política de Sustentabilidade de 2019. 

A mesma menciona no item g) sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, porém 

além do item g) não há menção específica de água ou recurso hídrico por parte da 

instituição. 

Na UFPR, a Política de Sustentabilidade estabelece que a instituição deve “[...] 

contribuir para a conservação e para o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 

recursos marinhos;”. Na sequência é citado um projeto entre a Universidade e o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

que firmaram um acordo para fortalecer a execução de Políticas Públicas de 

conservação ambiental e de desenvolvimento sustentável no Paraná. 

Quanto ao IFPR, identificou-se nas buscas realizadas nos campos do site que 

uma consulta pública foi realizada no mês de outubro de 2023 sobre a Política de 

Sustentabilidade, que tem como objetivo orientar e institucionalizar as ações de 

sustentabilidade da instituição, em vista a promover práticas ambientalmente 

conscientes e socialmente responsáveis em linha aos ODS da ONU. 

Uma observação quanto ao IFPR é que seguindo os passos metodológicos 

estabelecidos para as demais instituições, não foi localizada uma Política de 

Sustentabilidade no Portal, apenas a consulta Pública mencionada acima. 

 

4.1.4 Categoria Plano de ação 
 

Os planos de ação foram identificados nos Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDI); Plano de Logística Sustentável e; Dashboard de dados abertos. 
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No IFPR, o PDI de 2024-2028 explana a necessidade de ampliação do espaço 

físicos do Campus de Irati com reservatórios de água. Para os campi de Jaguariaíva 

e Palma elenca a intenção de captar águas pluviais. 

No Plano de Logística Sustentável (2019-2023), relatório mais atual identificado 

no site, dispõe sobre a necessidade de avaliar a implantação de captação de água de 

chuva; avaliar a implantação de registros individualizados de água por áreas; 

Campanha sobre consumo consciente de água. Cabe ressaltar que, na categoria 

Auditoria, foi identificado que a instituição não atualizou dos últimos itens aqui 

mencionados. 

Entende-se que as práticas apontadas pela Universidade como necessidade 

de avaliar as implementações é um avanço no que se refere a discussão do tema 

quando comparado com o estágio de discussões apontadas até então. 

Os códigos deste item na UFPR se referem a divulgação de consumo. 

A instituição apresentou o total com despesas mensais com água. No entanto, 

na coleta de dados que ocorreu em fevereiro/2024 as informações não estão 

disponíveis mensalmente. Ainda no código de divulgação de consumo a Instituição 

apresenta a com a campanha “Valoriza UFPR” em seu PDI 2022-2016 (item avaliado 

no 4.2.1). 

O PDI da instituição apresenta os códigos (i) “Poços Perfurados”, (ii) 

“Purificação de Água” destinados aos laboratórios de pesquisa, (iii) “Infraestrutura 

para reúso de Águas Pluviais”, e, (iv) “Racionalização do consumo”. 

Para o item (i), a instituição apresenta a perspectiva de dotar nos campi 

autosuficiência em água com metas de perfuração de poços com estimativa de custo 

até 2026 de R$ 1.000.000,00. 

Para o item (iii), a Instituição apresenta uma análise da necessidade de mitigar 

cheias e inundações, bem como, garantir a existência de amplas áreas verdes junto 

às nascentes e fundos e vale. Complementa ainda que a ação deve propor reduzir o 

consumo de água através de utilização mais racional e aquisição de acessórios 

hidráulicos mais eficientes. 

O item (iv) de racionalização e consumo apresentado no PDI, destaca os planos 

de ação para implementar ações que promovam a redução dos custos com água e 

saneamento básico, que racionalizem o consumo de água e esgoto e reduza o 

consumo de água através de utilização mais racional e aquisição de acessórios 
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hidráulicos mais eficientes. O desafio em atender os itens mencionados está nos 

custos para melhorias na infraestrutura dos campi. 

Na UTFPR, foram identificados os códigos no plano de ação no PDI da 

instituição: (i) racionalização do uso, no qual há indicação de que a instituição elaborou 

ações para racionalização do consumo de papel, copos descartáveis, água, etc., e, 

(ii) Divulgação consumo, para este código foi identificado no PDI que existe uma matriz 

com itens a serem priorizados para disponibilização de dados e as despesas mensais 

com água é uma delas. O relatório que será empregado para disponibilização das 

informações mensais será o Plano de Gestão cuja previsão para divulgação era 

Janeiro de 2024 (conforme informado no site), contudo na coleta de dados de 

março/2024, as informações não estão disponíveis mensalmente. Foi possível 

identificar a divulgação anual do consumo em reais de Água e esgoto. 

(iii) Infraestrutura para reúso de águas pluviais: neste item a instituição destaca 

a elaboração de projetos para que as novas edificações possuam captação de águas 

pluviais para utilização nas instalações como para lavanderia ou descargas de 

banheiros. Também são previstas as instalações de torneiras como fechamento 

automática. 

No PDI a instituição contextualiza que em alguns campi utilizam água 

totalmente de poço artesiano e outros mesclam o consumo de água de poço com o 

da rede pública. Tal item é relevante, pois ainda que a gestão não tenha um dispêndio 

financeiro ao utilizar a água do poço artesiano, o item em questão é um recurso finito 

que atravessa preocupações financeiras. 

 

4.1.5 Categoria Incentivo à Gestão 
 
 

A categoria em questão centrou-se na apresentação do código 

“Conscientização”. Na UFPR, foi identificado no site de Pró Reitoria de Administração 

uma cartilha com boas práticas. Na UTFPR foi relatado no PDI que a [...] “busca de 

redução no consumo de água é objeto de semana de ambientação de alunos, semana 

de planejamento de servidores”. Além de no campus de Curitiba - somente nele - 

houve uma campanha contra o desperdício de água, onde adesivos foram colocados 

nos banheiros do campus. 
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No IFPR, foi divulgado no Plano de Logística Sustentável que, como forma 

principal de reaproveitamento de água, constatou-se que ela é realizada através da 

coleta de água pluvial para uso em hortas, lavagem de calçadas e uso em descargas 

de alguns banheiros dos edifícios dos campi. No entanto, o Plano não apresenta 

claramente se todos os campi ou quais possuem a mesma estrutura. 

Ainda no Plano de Logística sustentável há menção de uma campanha de 

conscientização com cartazes alertando sobre a otimização da água e dos recursos 

hídricos em geral. 

 

4.1.6 Discussão dos resultados no que se refere a institucionalização de 
práticas de prestação de contas e governança 
 

Inicia-se esta seção reforçando que o intuído desta pesquisa não é identificar 

falhas na Prestação de Contas e Governança quanto a gestão de água nas 

Universidades e, reitera-se, que as universidades analisadas possuem um 

compromisso com a sociedade para uma gestão mais sustentável dos recursos que 

emprega e que alcançar o modelo ideal de gestão é um avanço que a sociedade, 

como um todo, está realizando. Portanto, não se trata de uma crítica a gestão das 

Universidades, mas sim achados do atual estágio de Prestação de Contas e 

Governança de recursos hídricos. 

Foi possível notar que a iniciativa do TCU ao requerer o Relatório de Gestão 

no formato de Relato Integrado com o objetivo de aumentar a transparência da 

prestação de contas e melhorar a qualidade e profundidade das informações é positiva 

e mostra que o Tribunal está em linha às recentes discussões contábeis 

internacionais. 

Ressalta-se que a estrutura é utilizada em mais de 75 países para promover a 

comunicação sobre o valor gerado em vista a apresentar conectividade entre 

demonstrações financeiras e divulgações relacionadas à sustentabilidade. 

Além do Relatório de Gestão, destaca-se o Plano de Desenvolvimento 

Institucional e o Plano de Logística Sustentável. Este determina que, no mínimo, 

devem ser divulgadas ações voltadas para a promoção da racionalização e do 

consumo consciente de bens e serviços (Brasil, 2021). Os reportes são ferramentas 

importantes requeridas na Legislação Federal para prestação de contas e Governança 

de diversos temas, dentre eles recursos sustentáveis. 
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As iniciativas, consideravelmente recentes, do Governo Federal sinalizam uma 

mudança na Gestão de Recursos Públicos e ao relacionar isso com a Teoria 

Institucional é possível notar que as mudanças na legislação são um fator de inovação 

(Tolbert & Zucker, 1996) implementado dentro da estrutura das Universidades. 

Conforme Figura 1 apresentada no referencial teórico, a Inovação é o primeiro 

fator para o processo de institucionalização. 

A Inovação é representada por mecanismos impulsionadores como legislação; 

força do mercado (sociedade) e mudanças tecnológicas. 

Além da legislação, foi identificado que as Universidades possuem outros 

impulsionadores que é a força da sociedade e mudanças tecnológicas. Quanto ao 

primeiro item, houve menção nos Relatórios de Gestão, Plano de Logística 

Sustentável e nas Políticas de sustentabilidade, que as Universidades estão em linha 

aos ODS da ONU, para, pelo menos, o ano de 2023. 

Quanto as mudanças tecnológicas, dentro do Plano de Desenvolvimento 

Institucional foi possível identificar que as Universidades estão se adequando, mesmo 

que lentamente e de forma parcial, às infraestruturas que permitem 

reúso/racionalização de água frente a novas ferramentas desenvolvidas. 

Um ponto relevante a destacar é que na categoria Planos de Ação, é  

apresentado que os gestores estão preocupados em estabelecer uma infraestrutura 

que tenha viabilidade de captar água pluvial para reúso, o que está em linha a 

proposta de pesquisas apresentadas (Rosenberg Goldstein et al., 2024; Vinayagam 

et al., 2024). 

Vinayagam et al. (2024) apontam que a água não potável tem potencial para 

reutilização como substituto da água doce, especialmente para irrigação de culturas, 

paisagismo urbano, itens estes que foram relatados nos Planos de Gestão analisados. 

No entanto, é de conhecimento que duas das três Universidades avaliadas 

possuem mais de 100 anos de história e, por consequência, adequação da estrutura 

física é um planejamento de longo prazo para atender as novas demandas de 

consumo e gestão da sociedade. Contudo, o IFPR, por ser uma instituição recente, 

com 15 anos de existência, campus e estruturas novas, deveria ser vanguarda na 

implementação, uso, monitoramento, inovações e práticas sustentáveis e informações 

disponibilizadas de forma ampla, transparente e de fácil acesso. Inclusive, um dos 

itens apontados nos relatórios é o custo de implementação dessas estruturas. 
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 Considerado que as Universidades atendem o critério de Inovação do modelo 

proposto por Tolbert e Zucker (1996), entende-se que é possível avançar a análise 

dentro da categoria de habitualização. 

Para as autoras, a institucionalização é um processo central na criação e 

perpetuação de grupos sociais duradouros e ela é segregada em 3 categorias 

apresentadas na metodologia deste trabalho (habitualização, objetificação e 

sedimentação). 

As categorias são sequenciais, ou seja, o processo passa para o estágio pré-

institucional na habitualização e após a instituição ter superado esse estágio, segue 

para objetificação e sedimentação. 

Foi possível identificar que no que se refere a Prestação de Contas e 

Governança do consumo de recursos hídricos nas Universidades, o estágio que 

reflete esse processo de criação e perpetuação é o pré-institucional. De modo que a 

habitualização é a categoria identificada como atual estágio, pois ao triangular as 

fontes de informações, é visto que, apesar dos esforços na prestação de contas, existe 

um espaço de Governança que as Instituições precisam avançar. 

Com essa conclusão, é possível refutar parcialmente a declaração de Tese 

inicialmente estabelecida pela autora de “a transparência do consumo de água nas 

Instituições Federais de Ensino Superior no estado do Paraná é limitada devido à 

ausência de um processo de institucionalização na prestação de contas do consumo 

do recurso por tais órgãos”. 

A declaração de tese foi formulada no estágio inicial da pesquisa quando se 

realizou as pesquisas previas em sites de municípios brasileiros, conforme exposto 

no subtópico 1.5 “Relatos da Proposta e Limitações da Tese”. No entanto ao avançar 

com a pesquisa e triangular respostas das Ouvidorias e diversos documentos de 3 

universidades, foi possível constatar um avanço na Prestação de Contas, apesar de 

constatar que são incipientes. Como por exemplo, a mostra de que a reitoria, na 

prática, não é a peça central de um projeto multi-campi pois não sabe o que cada local 

age e se comporta diante da variável estudada. 

Para Tolbert e Zucker (1996), o processo de habitualização envolve a geração 

de novos arranjos estruturais em resposta a problemas ou conjuntos de problemas 

organizacionais específicos, como também a formalização de políticas e, por isso, 

podem ser classificados como um estágio de pré-institucionalização. 
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Neste estágio, muitas organizações podem adotar uma dada estrutura, mas 

essas serão provavelmente em pequeno número, limitado a um conjunto circunscrito 

de organizações similares e variam consideravelmente em termos da forma de 

implementação (Tolbert e Zucker, 1996). 

Apesar das Universidades apresentarem práticas e informações de governança 

e divulgação da gestão do recurso hídrico, não foi possível identificar um padrão de 

divulgação do consumo e/ou gestão do recurso que pudesse ser disseminado para 

outras instituições do País, principalmente, no nível estadual e instituições municipais 

de ensino. 

Foi possível identificar boas práticas nas documentações, como por exemplo, 

incentivo para redução do consumo. Porém, a Governança da efetividade desse 

processo não é apresentada pelas instituições e não foi possível identificar os 

resultados por campus universitário. Neste interim, é importante ressaltar aos 

governantes que estão no poder que a água é essencialmente uma preocupação 

moral e ética e, não apenas, uma preocupação econômica ou que deve ser politizada 

à custa do bem-estar das pessoas e do planeta, ou seja, a questão hídrica não diz 

respeito apenas à água, mas muito mais (Sultana, 2018). 

Os resultados apresentados corroboram com o posicionamento de Flörke et al. 

(2013),  de que muitos registos históricos sobre a utilização doméstica e industrial da 

água são descontínuos, incompletos ou inexistentes e que faltam séries temporais 

abrangentes e consistentes. Fato que é inadmissível para Instituições Públicas 

Federais que tem no seu propósito maior formar profissionais para o mundo e/ou 

mercado do trabalho. Tanto é que nenhumas das respostas de Ouvidoria 

possibilitaram que a pesquisa seguisse avaliando a gestão do consumo de água. 

O custo das implementações não é um fato apenas das Universidades 

analisadas, os estudos de Kelly et al. (2021), Dave et al. (2022), Gleick & Cooley 

(2021), apresentaram a mesma preocupação. 

 

4.2 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DO OBJETIVO B 

 

A seção está dividida em 2 subseções. A primeira versa sobre os resultados 

obtidos ao aplicar a análise de conteúdo nos dados coletados nos sites institucionais 

das dez universidades selecionadas da Ranking de Sustentabilidade. Enquanto a 
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subseção 4.2.2 apresenta o Framework que é composto com as análises realizadas 

da seção 4.1, 4.2.2 e estudos/legislações apresentadas no capítulo 2 desta tese. 

 

4.2.1 Categorias identificadas nas Universidades que participam do Ranking de 
Sustentabilidade 
 

Com a análise nos sites das universidades foi possível identificar 6 categorias, 

que serão apresentadas nos parágrafos seguintes. 

 

Auditoria: 

Nessa categoria foi identificado que as Universidades possuem uma 

preocupação em determinar que as informações mensuradas estão sendo reportadas 

corretamente. Entende-se que tal preocupação é relevante para compor o Framework 

proposto. 

 

Eficiência Hídrica: 

Nessa categoria foi identificado que as Universidades que os códigos estão 

principalmente vinculados a mensuração do consumo do recurso. Interessante 

destacar que as Universidades apresentam a comparação de consumo versus 

economia quando comparado com períodos anteriores. 

Especificamente a The University of British Columbia (Província de British 

Columbia, Canadá) realiza apresentação gráfica em uma série temporal de dados 

desde os anos 2000, comparando o consumo de água com o aumento do número de 

matrículas. A universidade destaca a importância dessa medição, pois é uma 

instituição consideravelmente grande com linhas de pesquisas ativas. Por conta disso, 

o consumo de água anual seria o suficiente para encher 1.500 piscinas Olímpicas (3,6 

milhões de litros). E, por conta disso, realiza monitoramentos para reduzir o consumo. 

Outra prática relacionada ao código de mensuração do consumo é monitorar o 

consumo de água de fontes não potáveis quando comparados com períodos 

anteriores. 

Foi codificado também o monitoramento de consumo com práticas de realizar 

leituras frequentes para identificar de forma rápida vazamentos, bem como, testes de 

vazamentos noturnos com leituras antes e depois de um período sem ocupação. 
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Outro código identificado é sistemas de irrigação inteligentes interligados ao 

Wi-Fi. 

 

Eficiência Hídrica de Edifícios 

A categoria em questão foi identificada dois códigos. Um deles refere-se ao 

resfriamento de laboratórios, na qual as Universidades informam que buscam realizar 

reformas de resfriamento único (e outros usos similares de água) de equipamentos de 

laboratório sempre que viável e apropriado, com foco em instalações existentes com 

alto uso de água. 

O segundo código identificado se refere a Normas, pois as instituições divulgam 

a necessidade em revisar e atualizar as diretrizes de instalações hidráulicas para 

novos edifícios refletirem práticas e padrões atuai. 

 

Planejamento 

A categoria em questão é uma das mais representativas em quantidade de 

menção na análise de conteúdo. 

Um dos códigos identificados para esta categoria é avaliação do custo-

benefício de sistemas de medição. No qual as instituições estabelecem a necessidade 

de avaliar a viabilidade de sistemas de monitoramentos adicionais para mensuração 

de perdas ou vazamentos de água.  

Avaliar o custo-benefício de diferentes fontes de abastecimento, distribuição e 

armazenamento de água; da instalação de captação da água cinzenta e pluviais; de 

elaboração de sistemas de filtragem e saneamento para criar água potável a partir de 

fontes contaminadas; de desenvolver sistemas de otimização de consumo em 

lavanderias e restaurantes universitários. 

O segundo código identificado na categoria é metas de consumo. O código foi 

identificado nos parágrafos onde as Universidades apresentam a necessidade de ter 

um planejamento projetando o consumo de água (considerando as estratégias de 

sistemas de monitoramentos e de redução do consumo). 

O terceiro código identificado na categoria de planejamento se refere a redução 

e reúso do consumo de água. As instituições identificaram necessidades específicas 

de reduzir o consumo de água em laboratórios de pesquisa, de modo a tentar planejar 

testar equipamentos alternativos que não dependam de água em laboratórios, como 
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exemplo, condensadores sem água ou sistema de recircularização. Além de planejar 

a elaboração de um quadro de avaliação de eficiência laboratorial. 

Ainda no código de reúso e redução do consumo de água, foi mencionado a 

necessidade promover programa de Prestação de Contas, por departamento, 

informando práticas para redução e reúso do recurso hídrico. 

 

Planos de ação 

Ressalta-se que a diferença entre planejamentos e planos de ação para esta 

análise de conteúdo é que planos de ação já foram planejados e estão no estágio de 

ação. O primeiro deles é networking, onde as instituições apresentam que realizam 

contatos com outras instituições para identificar práticas que podem ser absorvidas. 

O segundo código está relacionado a campanhas. De modo geral foi 

apresentado campanhas em vigência para disseminar o conhecimento sobre 

otimização do recurso. A The University Toronto (Província de Ontário, Canadá), por 

exemplo, apresentou que possuí uma campanha para aproveitar o poder da 

comunidade global (alunos, professores, funcionários, ex-alunos) para participação de 

eventos, arrecadação financeira, contribuição técnica, etc. 

Outras campanhas foram relatadas como uma conferência realizada para 

discutir a temática de água afim de identificar quais as opções estão disponíveis para 

integrar o conhecimento dentro, e entre, as comunidades; discutir como realizar 

parcerias com grupos; discutir opções para impulsionar mudanças. 

Outra campanha destacada pelas instituições está relacionada a criar 

campanhas com datas específicas para debater o assunto de água, como exemplo: 

semana verde, dia da água etc. Essa prática visa incentivar o uso de água pluviais; 

economia no consumo diário, etc. 

Foi identificado o código treinamento, este está relacionado a uma prática de 

desenvolver alunos para serem auditores, participando de treinamento para aprender 

como realizar uma auditoria ambiental, in loco e na prática, enquanto acadêmico, 

constando em um processo multidisciplinar. 

Foi identificado o código de incentivos a projetos que está relacionado a um 

plano de ação que viabilizam ações reais de estudante por meio de projetos próprios 

e a possibilidade de utilizar o campus como um laboratório vivo. 

 

Responsabilidade: 
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A categoria está relacionada a 3 códigos. O primeiro se refere a medição de 

impacto por contaminação, na qual a Universidade em questão desenvolveu uma 

política para identificar a sua responsabilidade em casos desse contexto. 

O segundo código está relacionado a Programas de manutenção da qualidade 

da água, no qual, são realizados testes para detectar, por exemplo, presença de 

Legionella1. 

O terceiro código apresentado é de responsabilidade com autoridades hídricas, 

no qual a instituição compreende que possuí obrigação com autoridades hídricas e 

participa ativamente de discussões e voluntariamente em programas e debates que 

incentivam ações externas.  

 Abaixo se apresenta o resumo de categorias e códigos identificados para as 10 

universidades analisadas (Tabela 7). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________  
 
1 O gênero Legionella é um grupo de bactérias Gram-negativas patogénicas, que inclui a espécie 

Legionella pneumophila, que causa a doença do legionário e uma doença semelhante a gripe 
denominada febre de Pontiac.  
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Tabela 7 
Categorias e códigos identificados nos sites das 10 Universidades apresentadas no 

Ranking de Sustentabilidade 

Categoria Códigos Quantidade 

Auditoria  2 
Medição em edifícios 2 

Eficiência Hídrica 
 12 

Mensuração do consumo 10 
Sistema de irrigação WIFI 2 

Eficiência Hídrica 
de Edifícios 

 3 
Normas 2 

Resfriamento em laboratórios 1 

Planejamento 
 20 

Avaliar custo-benefício de sistemas de 
medição 10 

Metas de consumo 5 
 Redução e Reúso 5 

Plano de Ação 

 10 
Campanhas 4 

Eficiência Hídrica de Edifícios 2 
Incentivos a projetos 1 

Networking 2 
 Treinamentos 1 

Responsabilidade  
 3 

Medição de impacto por contaminação 1 
Responsabilidade com autoridades hídricas 1 

Testes qualidade da água 1 
 

 Analisando os códigos identificados nesta subseção, foi possível identificar 

práticas de gestão semelhantes as Universidades brasileiras analisadas, como por 

exemplo: campanhas como plano de ação para consumo consciente. Mas, também, 

foi possível identificar diversas práticas que não foram apresentadas nas 

documentações das instituições brasileiras e, que tem potencial, de contribuir com 

gestores, como por exemplo: network com outras universidades; engajar ex-alunos; 

incentivos a projetos pilotos nas universidades; metas claras de redução do consumo. 

Incentiva-se que tais práticas sejam avaliadas nas instituições brasileiras. 

Após as análises de conteúdo acima, foi estabelecida a proposta de 

Framework. 
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4.2.2 Apresentação do Framework 
 

A apresentação do Framework está em linha com a necessidade de propor 

novos meios de accountability de água, que projetem sistemas para apoiar a 

conservação de ecossistemas de água doce como parte da mitigação climática. A 

proposta é uma iniciativa para que novas discussões explorem e ampliem a prestação 

de contas do recurso por órgãos públicos. 

A composição do Framework foi realizada inicialmente identificando os itens da 

legislação, posteriormente foi categorizado os temas apresentados no referencial 

teórico, posteriormente foi incluído os resultados das análises realizadas na seção 

4.2.1 e 4.1. Ao todo, 15 itens foram identificados como potencial para compor o 

framework. 

Foi avaliado que os itens estão relacionados a 3 etapas: Planejamento; 

Execução e Prestação de contas. A Tabela 8 sumariza os resultados aqui apontados. 

A ideia apresentada não tem pretensão em exaurir a discussão, mas sim propor 

uma iniciativa de prestação de contas mais minuciosa e uma ferramenta que exija que 

gestores realizem minimamente os itens indicados no planejamento, execução e 

prestação de contas. 
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4.3 DISCUSSÃO DE PROPOSTA DE PESQUISAS FUTURAS 

 

Diante aos resultados analisados, alguns insights foram identificados. Esta 

seção tem o intuido de apresentar as propostas de discussões envolvendo gestão de 

água e órgãos públicos que podem ser discutidas pela academia contábil e, não 

apenas por ela, pois entende-se que o assunto em questão requer um olhar de 

interdisciplinaridade. 

A literatura (Rockström et al., 2009; Gleick & Cooley, 2021; Steffen et al., 2015; 

Ensor & Hoddy, 2021; Sultana, 2018; Flörke et al., 2013; Vinayagam et al., 2024) vêm 

destacando a necessidade de discutir os limites planetários para que o planeta opere 

com segurança. Dentre os assuntos discutidos estão a segurança hídrica, que envolve 

aprofundar o conhecimento e responsabilidade quanto ao uso do recurso com moral 

e ética na sua responsabilidade, incluindo elaboração de políticas que sejam 

adequadas para a gestão de recursos no contexto do planejamento do uso da terra 

nos países. 

Nesse sentido, é válido destacar o estudo de Elinor et al. (1999) - autora 

vencedora do Prêmio Nobel de Economia em 2009 com a sua contribuição de gestão 

de bens comuns - no artigo em questão, os autores, em 1999, conseguiram prever 

que um dos problemas futuros mais difíceis, envolvem recursos que são difíceis de 

gerir à escala de uma aldeia, de uma grande bacia hidrográfica ou mesmo de um único 

país, uma vez que, tais recursos tornam-se efetivamente esgotáveis. 

Diante as discussões, estendem-se que é supra importância pesquisas que 

envolvam a compreensão de gestores públicos quanto a urgência em abordar a 

temática da água como prioridade. Visto que as respostas apresentadas na seção 4 

deste estudo mostraram que a urgência em estabelecer metas de gestão (apesar de 

incentivada pelo TCU no modelo de Relatório de Gestão) não está claramente posta 

em prática. 

Um ponto apresentado na literatura (Rosenberg Goldstein et al., 2024) é sobre 

os esforços de educativos de e divulgação sobre a reutilização da água, pois os 

resultados apontam para a possibilidade de validar e aumentar a eficácia de materiais 

educativos sobre reutilização de água usando medidas neuro cognitivas sofisticadas. 

Em linha a isso, identificou-se que as universidades relataram ter campanhas de 

conscientização, como por exemplo, cartazes em banheiros incentivando o uso 

consciente da água. 
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No entanto, até mesmo as respostas da Ouvidoria não contemplavam esses 

projetos de incentivo. Entende-se que o mesmo existe, mas para que sejam 

eficientemente disseminados precisam de metas e acompanhamento dessa gestão 

com um olhar estratégico para conscientização da comunidade. Entende-se que esse 

ponto pode ser mais bem explorado pelo gestor público, com campanhas que 

envolvam metodologias neuro cognitivas para estimular o uso consciente. 

Um apontamento a se destacar é que neste estudo os objetos de análise são 

Universidades com uma estrutura considerável de pesquisa, ensino e extensão, mas 

destaca-se que os mesmos itens levantados devem ser uma preocupação de órgãos 

públicos estaduais e municipais. E, considerando a dimensão demográfica e 

desigualdade enfrentada no Brasil, é importante destacar que esse tema também 

deveria ser discutido em escolas municipais de regiões do interior, prefeitura de 

pequenos municípios onde por vezes é a maior empresa da cidade. 

Entende-se que esse movimento já foi iniciado com as últimas legislações, no 

entanto, esse é um processo incipiente que precisa ser aprofundado no nível 

adequado para que novas formas de gestão e governança do recurso sejam 

utilizadas. Abaixo são apresentadas sugestões para pesquisas futuras que envolvam 

as discussões aprofundadas sobre a gestão dos recursos (Tabela 9). 
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Tabela 9 
Sugestões de temas a serem abordados em futuras pesquisas 
Item Sugestão 

1 
Entrevistar gestores públicos para identificar como a estrutura de Governança se dá 
no Planejamento de curto e longo prazo - incluindo redes federais, estaduais e 
municipais, sob a lente do referencial de Justiça Ambiental. 

2 
Entrevistar agentes do Tribunal de Contas para identificar se o órgão pretende 
estabelecer critérios com maior granularidade da responsabilidade do gestor público 
em otimizar o consumo do recurso hídrico. 

3 
Mensurar as atividades que mais consomem recurso de água azul em órgãos 
públicos e estabelecer alternativas de reúso. Como por exemplo: laboratórios de 
pesquisa; utilização em bacias sanitárias; vazamentos não mapeados. 

4 Identificar a possibilidade de emissão de títulos públicos verdes para captação de 
recursos com destinação a modernização na infraestrutura de Órgãos Públicos. 

5 Realizar estudo de caso de práticas de gestão em Universidades e Órgãos Públicos 
de Países que possuem comprometimento sustentável. 

6 Analisar as respostas às chamadas públicas do ISSB para identificar as 
preocupações do tema no âmbito contábil. 

7 Mensurar o valor intrínseco da água consumida nas instituições de ensino. 

8 Identificar a divulgação e práticas de governança por parte das Instituições de Ensino 
no consumo de outros recursos naturais. 

9 Projetar sistemas de captação de água da chuva para avaliar os custos-benefícios 
para a administração pública. 

10 
Compreender o sentido criado (sensemaking) por gestores no que se refere a 
práticas de sustentabilidade em Universidades Públicas e o poder de influência das 
instituições na sociedade. 

11 
Identificar se existe relação entre a utilização do conservadorismo contábil como 
instrumento para manutenção da legitimidade nas divulgações sobre consumo de 
água. 

12 Identificar fatores de resistência organizacional ao estabelecer a gestão do consumo 
de recursos hídricos. 

13 Realizar pesquisas survey com servidores para identificar a percepção deles quando 
a gestão e prestação do consumo do recurso hídrico. 

14 Elaboração de um painel de valor da água de acordo com a Teoria de Mensuração 
Contábil. 

15 

Estudar a viabilidade de Grupo de Pesquisa entre Universidades discutir o Avanço 
da Governança e Prestação de Contas do consumo de recursos hídricos nas 
Universidades e demais órgãos públicos, em vista a examinar as barreiras técnicas 
críticas e a pesquisas necessárias para reduzir radicalmente o consumo de água 
azul. 

16 
Realizar casos de ensino capacitando servidores públicos para propor alternativas 
de reaproveitamento do recurso hídrico em suas funções considerando a abordagem 
do princípio da responsabilidade e justiça planetária. 

17 Projetar critérios de materialidade financeira e por serviço para prestação de contas 
do consumo de água. 

18 Desenvolver sistemas de medição da sustentabilidade financeira incentivando a 
otimização no consumo do recurso hídrico. 

19 Realizar estudos de casos aplicando conceitos da contabilidade gerencial para 
otimizar o consumo do recurso hídrico. 

20 Realizar estudos de caso refinando e aplicando o framework criado nesta tese. 
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5 CONCLUSÕES 
 

Em vista a responder a problemática de pesquisa que foi identificar o estágio 

de institucionalização, governança e prestação de contas na gestão do consumo de 

água em Instituições Ensino, a presente tese apresentou três objetivos específicos. 

O primeiro foi identificar o estágio do processo de institucionalização e 

governança no que se refere a utilização da água em Órgãos Públicos Federais, na 

área de ensino. Para atender ao objetivo foi realizado um levantamento de dados 

documentais e questionamentos no portal da ouvidoria. 

Foi possível identificar que no que se refere a Prestação de Contas e 

Governança do consumo de recursos hídricos nas Universidades, o estágio que 

reflete esse processo de criação e perpetuação é o pré-institucional. De modo que a 

habitualização é a categoria identificada como estágio atual, pois ao triangular as 

fontes de informações, foi possível notar que, apesar dos esforços na prestação de 

contas, existe um espaço de Governança que as Instituições precisam avançar. 

Com essa conclusão, foi possível refutar parcialmente a declaração de Tese 

inicialmente estabelecida neste estudo de “a transparência na gestão do consumo de 

água nas Instituições Federais de Ensino Superior no estado do Paraná é limitada 

devido à ausência de um processo de institucionalização na prestação de contas do 

consumo do recurso por tais órgãos”. Apesar de concluir que é necessário avanços 

significativos na prestação de contas da gestão do recurso, foi possível identificar uma 

estágio pré-institucional. 

Além de constatar o estágio pré-institucional, é valido ressaltar iniciativas do 

TCU ao requerer a divulgação do Relatório de Gestão no modelo do Relato Integrado. 

É importante destacar que o intuido desta pesquisa não foi identificar falhas na 

Prestação de Contas e Governança quanto a gestão de água nas Universidades e, 

reitera-se, que as universidades analisadas possuem um compromisso com a 

sociedade para uma gestão mais sustentável dos recursos que emprega e que 

alcançar o modelo ideal de gestão é um avanço que a sociedade, como um todo, está 

realizando. Portanto, não se trata de uma crítica a gestão das Universidades, mas sim 

achados do atual estágio de Prestação de Contas e Governança de recursos hídricos. 

O segundo objetivo da pesquisa foi compor um Framework para Prestação de 

Contas do Consumo de Água no Setor Público Educacional. Para isso, foi realizado 

um benchmarking com 10 universidades internacionais, que estão listadas em um 
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ranking de sustentabilidade, para analisar práticas de sustentabilidade da água. 

Juntamente com os resultados dessas informações, foi elaborado o Framework com 

os resultados das coletas de dados das Instituições do Paraná e literatura analisada. 

Como resultado, obteve-se 15 itens que se propõe que sejam avaliados por 

gestores públicos em 3 estágios: i. planejamento; ii. execução; iii. prestação de contas. 

O resultado do objetivo b) não tem a intenção de encerrar a discussão da 

prestação de contas, pelo contrário, entende-se como uma iniciativa que precisa ser 

discutida pela academia e governantes para que melhores práticas de governança e 

prestação de contas do consumo hídrico possam ser definidas e colocadas em prática 

de forma efetiva e pragmática. Além disso, ressalta-se que um olhar além do viés 

financeiro é necessário na área de ciências contábeis para discussão da temática. 

Diante os resultados do objetivo a) e b), foi apresentada uma proposta de 

agenda de pesquisas, item 4.3. Ao todo à pesquisa sugere 20 chamadas de pesquisa 

na temática de gestão de recursos hídricos em órgãos públicos. 

Aproveita-se o espaço para destacar uma série de limitações na pesquisa 

relatadas na seção 1.5, que carregam diversas limitações a atual proposta devido a 

indisponibilidade de dados para análise. Fato este que foi ao encontro das 

considerações realizadas por Christ e Burritt (2017) de que há falta de dados 

relevantes disponíveis com granularidade adequada sobre os quais os gestores das 

empresas possam basear suas diferentes decisões. Neste caso, instituições públicas. 

 Apesar das limitações encontradas, entendem-se que foi possível avançar no 

conhecimento do tema, ampliando discussões e propondo alternativas para avanço 

na temática. Deste modo, entende-se que a pesquisa pode contribuir efetivamente 

com gestores públicos, acadêmicos e, como os avanços propostos nas agendas de 

pesquisa e Framework, existe potencial de contribuição efetiva com a sociedade. 
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